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ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Procurador do Estado

Concurso Público para o provimento de cargos na carreira de

Julho/2016

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PROVA

A reciclagem é relevante para a preservação do meio ambiente.

Conhecimentos Específicos I

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas .

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 

 
Direito Constitucional 

 
1. Um Decreto editado pelo Governador de determinado Estado altera o prazo de recolhimento de ICMS, com vigência imediata a 

partir de sua publicação, no mês de janeiro de 2016. Neste caso, referido decreto, à luz da Constituição Federal, é 
 

(A) incompatível com a Constituição Federal, por ferir o princípio constitucional tributário da legalidade. 

(B) incompatível com a Constituição Federal, por ferir o princípio constitucional tributário da anterioridade. 

(C) incompatível com a Constituição Federal, por ferir o princípio constitucional tributário da irretroatividade. 

(D) compatível com a Constituição Federal, não estando sujeito ao princípio constitucional tributário da anterioridade. 

(E) incompatível com a Constituição Federal, por ferir o princípio constitucional tributário da capacidade contributiva. 

 

 
2. No que concerne às limitações do poder de tributar, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, considere: 
 
 I. O imóvel pertencente a uma determinada instituição de assistência social sem fins lucrativos que atenda aos requisitos da 

lei está imune ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana − IPTU, ainda que alugado a terceiros, desde 
que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades para as quais a instituição foi constituída. 

 
 II. Não estão imunes à incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores − IPVA veículos de propriedade 

da Empresa de Correios e Telégrafos, independentemente de serem utilizados no exercício de atividades em regime de 
exclusividade ou em concorrência com a iniciativa privada. 

 
 III. Aplica-se a imunidade tributária para fins de incidência de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana − 

IPTU aos imóveis temporariamente ociosos e sem qualquer utilização pertencentes a um determinado partido político. 
 
 IV. A imunidade tributária não abrange os serviços prestados por empresas que fazem a distribuição, o transporte ou a 

entrega de livros, jornais, periódicos e do papel destinado à sua impressão. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) II, III e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) III e IV. 

(E) I, III e IV. 

 

 
3. A Lei n

o
 6.841/1996, do Estado de Mato Grosso, de iniciativa parlamentar, aprovada pela maioria simples da Assembleia 

Legislativa daquele Estado e sancionada pelo Governador, apresenta o seguinte teor: “Art. 1
o
 O servidor militar da ativa que vier 

a falecer em serviço ou que venha a sofrer incapacidade definitiva e for considerado inválido, impossibilitado total ou permanente 
para qualquer trabalho, em razão do serviço policial, fará jus a uma indenização mediante seguro de danos pessoais a ser 
contratado pelo Estado de Mato Grosso. Parágrafo único. A indenização referida neste artigo será o equivalente a 200 vezes o 
salário mínimo vigente no País. Art. 2

o
 A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge 

sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais; no caso de invalidez permanente, o pagamento será feito diretamente ao 
servidor público militar. Parágrafo único Para fins deste artigo a companheira ou companheiro será equiparado à esposa ou 
esposo, na forma definida pela Lei Complementar n

o
 26, de 13 de janeiro de 1993. Art. 3

o
 Para o cumprimento do disposto nesta 

lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário para a Polícia Militar do Estado de Mato Grosso. Art. 4
o
 Esta 

lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário”. 
 
 Referida lei é 

 
(A) incompatível com a Constituição Federal, mas não poderá ser mais questionada, haja vista o transcurso do prazo deca-

dencial para arguição de inconstitucionalidade e por ter sido convalidada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual quando 
de sua sanção. 

 
(B) compatível com a Constituição Federal e a Constituição do Estado de Mato Grosso, sob os aspectos material e formal. 
 
(C) incompatível com a Constituição do Estado de Mato Grosso, por conter vício formal no processo legislativo, uma vez que 

seria exigido o quorum mínimo para aprovação da maioria absoluta da assembleia para aprovação. 
 
(D) incompatível com a Constituição do Estado de Mato Grosso, uma vez que a matéria regulada deveria ser objeto de 

Emenda à Constituição estadual, e não lei ordinária. 
 
(E) incompatível com a Constituição Federal e a Constituição do Estado de Mato Grosso, por vício de iniciativa, ao versar 

sobre matéria inerente ao regime jurídico dos servidores públicos militares. 
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4. Sobre o Poder Judiciário, de acordo com a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, considere: 
 
 I. Lei Complementar Estadual que instituiu a Lei Orgânica do Poder Judiciário de determinado Estado estabeleceu critérios 

diversos dos previstos na Lei Orgânica da Magistratura Nacional para desempate na lista de antiguidade da Magistratura 
Estadual. Trata-se de dispositivo inconstitucional por versar sobre matéria própria do Estatuto da Magistratura, de 
iniciativa do Supremo Tribunal Federal. 

 
 II. A aplicação das normas e princípios previstos para o Poder Judiciário na Constituição Federal de 1988 depende da 

promulgação do Estatuto da Magistratura.  
 
 III. É inconstitucional dispositivo de Lei Complementar de determinado Estado que institui a possibilidade de, mediante prévia 

inspeção médica e comprovação de idoneidade moral, haver readmissão de Magistrado exonerado, que ingressará nos 
quadros da Magistratura, assegurada a contagem do tempo de serviço anterior para efeito de disponibilidade, gratificação, 
adicional e aposentadoria, desde que o interessado não tenha mais de 25 anos de serviço público. 

 
 IV. É constitucional a criação por lei estadual de varas especializadas em delitos praticados por organizações criminosas, 

com previsão de indicação e nomeação de magistrados que ocuparão as referidas varas pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, com a aprovação do respectivo tribunal, para mandato de 2 anos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) II e IV. 

(E) I e II. 
 
 
5. Suponha que lei de determinado Estado da federação institua a obrigatoriedade de as empresas operadoras de telefonia fixa e 

móvel constituírem cadastro de assinantes interessados em receber ofertas de produtos e serviços, a ser disponibilizado às 
empresas prestadoras de serviço de venda por via telefônica. 

 
 Nessa hipótese, referida lei seria 
 

(A) inconstitucional, por versar sobre matéria sujeita à lei complementar. 
 
(B) constitucional, por se tratar de matéria de competência comum de União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
 
(C) constitucional, por se tratar de matéria de competência legislativa concorrente de União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 
 
(D) inconstitucional, por versar sobre matéria de competência legislativa privativa da União. 
 
(E) constitucional, por se tratar de matéria competência legislativa suplementar dos Estados. 

 
 
6. Juliana, brasileira nata, obteve a nacionalidade norte-americana, de forma livre e espontânea. Posteriormente, Juliana fora 

acusada, nos Estados Unidos da América, da prática de homicídio contra nacional daquele país, fugindo para o Brasil. Tendo ela 
sido indiciada em conformidade com a legislação local, o governo norte-americano requereu às autoridades brasileiras sua 
prisão para fins de extradição. Neste caso, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
Juliana, 
 
(A) poderá ser imediatamente extraditada, uma vez que a perda da nacionalidade brasileira neste caso é automática. 
 
(B) não poderá ser extraditada, por continuar sendo brasileira nata, mesmo tendo adquirido nacionalidade norte-americana. 
 
(C) poderá ter cassada a nacionalidade brasileira pela autoridade competente e ser extraditada para os Estados Unidos para 

ser julgada pelo crime que lhe é imputado. 
 
(D) não poderá ser extraditada, pois, ao retornar ao território brasileiro, não poderá ter cassada sua nacionalidade brasileira. 
 
(E) não poderá ser extraditada se optar a qualquer momento pela nacionalidade brasileira em detrimento da norte-americana.  

 
 
7. Determinado Município do Estado de Mato Grosso vem reiteradamente violando princípios indicados na Constituição Estadual. 

Neste caso, a Constituição Federal admite, excepcionalmente, a intervenção do Estado no Município, que será decretada pelo 
Governador do Estado 

 
(A) e dependerá necessariamente de provimento de representação pelo Tribunal de Justiça, dispensada apreciação do 

decreto de intervenção pela Assembleia Legislativa. 
 
(B) de ofício, ou mediante representação, por meio de decreto, dispensada a apreciação pela Assembleia Legislativa. 
 
(C) de ofício, ou mediante representação, por meio de decreto, que deverá ser submetido à apreciação da Assembleia 

Legislativa no prazo máximo de trinta dias. 
 
(D) de ofício ou mediante representação, por meio de decreto, que deverá ser submetido à apreciação da Assembleia 

Legislativa no prazo de 24 horas. 
 
(E) e dependerá necessariamente de provimento de representação pelo Tribunal de Justiça, devendo o decreto de intervenção 

ser submetido à apreciação da Assembleia Legislativa no prazo de 24 horas. 
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8. Sobre a arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), à luz da Constituição Federal e da legislação pertinente, 
considere: 

 
 I. A ADPF submete-se ao princípio da subsidiariedade, pois não será admitida quando houver outro meio eficaz de sanar a 

lesividade. 
 
 II. A ADPF poderá ser ajuizada com o escopo de obter interpretação, revisão ou cancelamento de súmula vinculante. 
 
 III. Por meio da ADPF atos estatais antes insuscetíveis de apreciação direta pelo Supremo Tribunal Federal, tais como 

normas pré-constitucionais ou mesmo decisões judiciais atentatórias a cláusulas fundamentais da ordem constitucional, 
podem ser objeto de controle em sede de processo objetivo. 

 
 IV. Possuem legitimidade para propor ADPF os legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade, bem como qualquer 

pessoa lesada ou ameaçada por ato do Poder Público. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e III. 

(C) I, II e IV. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 
 
 
9. Projeto de Lei de Iniciativa do Chefe de Poder Executivo Estadual versando sobre vencimentos de servidores da Administração 

Pública direta foi objeto de emenda parlamentar para majorar vencimentos iniciais de uma determinada categoria. No caso em 
tela, a norma resultante da emenda parlamentar é 

 
(A) constitucional. 
 
(B) inconstitucional por acarretar aumento de despesa. 
 
(C) inconstitucional, uma vez que projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo não poderia ser objeto de 

emenda parlamentar em hipótese alguma. 
 
(D) inconstitucional se o projeto de lei já com a emenda parlamentar não for aprovado em um único turno de votação, por no 

mínimo dois terços dos membros da Assembleia Legislativa. 
 
(E) inconstitucional se o projeto de lei já com a emenda parlamentar não for aprovado, em dois turnos de votação, por no 

mínimo dois terços dos membros da Assembleia Legislativa. 
 
 
10. O Procurador Geral do Estado de Mato Grosso será nomeado pelo Governador do Estado e escolhido 
 

(A) dentre os Procuradores estáveis em atividade, através de lista tríplice elaborada pelo Colégio de Procuradores, para 
mandato de dois anos, vedada a recondução. 

 
(B) dentre os Procuradores estáveis em atividade, através de lista tríplice elaborada pelo Colégio de Procuradores, para 

mandato de dois anos, permitida uma recondução. 
 

(C) livremente dentre os Procuradores estáveis em atividade. 
 

(D) dentre os Procuradores estáveis em atividade, através de lista quíntupla elaborada pelo Colégio de Procuradores, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

 
(E) dentre os Procuradores estáveis em atividade, através de lista quíntupla elaborada pelo Colégio de Procuradores, para 

mandato de dois anos, vedada a recondução. 
 
 
11. Em conformidade com a disciplina do processo legislativo no âmbito da Constituição do Estado de Mato Grosso, 

 
(A) o Governador do Estado poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa, cabendo à Assembleia 

Legislativa manifestar-se no prazo máximo de 45 dias, prazo este que correrá inclusive durante o período de recesso 
parlamentar e se aplica aos projetos de lei complementar. 

 
(B) a Constituição estadual poderá ser emendada mediante proposta de mais da metade das Câmaras Municipais do Estado, 

manifestando-se cada uma delas, no mínimo, pela maioria absoluta de seus membros. 
 

(C) a iniciativa popular consiste no exercício direto do poder político pela população mato-grossense, podendo ser exercida 
pela apresentação à Assembleia Legislativa de projeto de lei subscrito, no mínimo, por um por cento dos eleitores inscritos 
no Estado, distribuído, pelo menos, por dez Municípios. 

 
(D) a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao 

Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça, à Procuradoria-Geral do Estado e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos na Constituição. 

 
(E) o Governador do Estado não poderá solicitar delegação à Assembleia Legislativa para elaborar Lei Complementar com 

escopo de regular a organização da Procuradoria Geral do Estado. 
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12. Considere a seguinte situação hipotética de acordo com a Constituição do Estado de Mato Grosso: O Governador e o Vice-
Governador do Estado falecem trágica e simultaneamente em um acidente aéreo, no início do terceiro ano do mandato. Neste 
caso, vagando os respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da chefia do Poder Executivo Estadual, o 
Presidente 
 
(A) do Tribunal de Justiça e o Presidente da Assembleia Legislativa e far-se-á eleição indireta noventa dias depois de abertas 

simultaneamente as vagas. 
 

(B) da Assembleia Legislativa, da Câmara Municipal da Capital do Estado e o Presidente do Tribunal de Justiça, e far-se-á 
eleição direta noventa dias depois de abertas simultaneamente as vagas. 

 

(C) da Assembleia Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça, cabendo à Assembleia Legislativa realizar eleição indireta 
para ambos os cargos após o decurso do prazo de trinta dias da vacância, na forma da lei. 

 

(D) da Assembleia Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça e far-se-á eleição direta noventa dias depois de abertas 
simultaneamente as vagas. 

 

(E) da Assembleia Legislativa, da Câmara Municipal da Capital do Estado e o Presidente do Tribunal de Justiça, cabendo à 
Assembleia Legislativa realizar eleição indireta para ambos os cargos após o decurso do prazo de trinta dias da vacância, 
na forma da lei. 

 

 
13. O Conselho Nacional de Justiça, nos termos preconizados pela Constituição Federal, é composto de 15 membros, com mandato 

de dois anos, admitida uma recondução. Dentre os seus componentes haverá necessariamente 
 
(A) um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça. 

(B) dois advogados indicados pelo Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Nacional. 

(C) um membro do Ministério Público Federal, escolhido e indicado pelo Procurador-Geral da República. 

(D) um juiz do Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Supremo Tribunal Federal. 

(E) dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados pelo Presidente do Congresso Nacional. 

 

 
14. No que concerne aos Tratados Internacionais de proteção dos direitos humanos e sua evolução constitucional no direito 

brasileiro à luz da Constituição Federal, eles são caracterizados como sendo de hierarquia 
 
(A) supraconstitucional, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional. 
 

(B) constitucional, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quorum mínimo de 3/5, em dois 
turnos, em cada casa. 

 

(C) infraconstitucional legal, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo quorum mínimo de 3/5 
de cada casa. 

 

(D) infraconstitucional legal, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a assinatura do Presidente 
da República. 

 

(E) constitucional, independentemente de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, bastando a assinatura do 
Presidente da República. 

 

 
15. Lei Ordinária de iniciativa de Deputado Estadual, aprovada pela Assembleia Legislativa e sancionada posteriormente pelo 

Governador de determinado Estado, disciplina os critérios para o crédito das parcelas do produto da arrecadação do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e de 
comunicação pertencente aos Municípios, fixando o repasse máximo de 25 % do produto total arrecadado pelo imposto estadual 
e estabelecendo o crédito de no mínimo três quartos na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços realizadas em seus territórios. Neste caso, à luz da Constituição Federal, referida lei é 
 
(A) inconstitucional, pois a Constituição Federal exige o repasse de 30% do valor total arrecadado a título de ICMS para os 

Municípios. 
 

(B) constitucional, pois atende todos os preceitos que regulam a repartição de receitas tributárias na Constituição Federal.  
 

(C) inconstitucional, por se tratar de matéria reservada à Lei Complementar. 
 

(D) inconstitucional, por se tratar de lei de iniciativa privativa do Governador do Estado. 
 

(E) inconstitucional, pois a Constituição Federal exige o repasse de 50% do valor total arrecadado a título de ICMS para os 
Municípios. 
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Direito Administrativo 

 
16. Acerca da prestação de garantias para execução contratual, no âmbito das licitações e contratos administrativos, a Lei 

n
o
 8.666/93 estabelece: 

 
(A) Nas obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros conside-

ráveis, demonstrados por meio de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia poderá 
ser elevado para até quinze por cento do valor do contrato. 

 
(B) Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao 

valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens. 
 
(C) É vedada a exigência de garantia por ocasião da participação na licitação, devendo a comprovação da qualificação 

econômico-financeira ser limitada a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo. 
 
(D) Dentre as modalidades de garantia admitidas na lei, estão o penhor, a hipoteca e a anticrese. 
 
(E) A substituição da garantia é hipótese de alteração unilateral do contrato administrativo. 

 
 
17. No tocante aos aspectos econômicos e tarifários das concessões de serviço público, a Lei n

o
 8.987/95 dispõe: 

 
(A) Na contratação das concessões de serviços públicos, deve haver a repartição objetiva dos riscos entre as partes. 
 
(B) O inadimplemento do usuário não é circunstância justificável para a interrupção na prestação dos serviços públicos. 
 
(C) A cobrança de pedágios em rodovias públicas somente é possível por meio do oferecimento de via alternativa e gratuita 

para o usuário. 
 
(D) Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, 

vedada a revisão em período inferior a um ano. 
 
(E) A alteração das alíquotas do imposto de renda não é causa que justifique pedido de revisão tarifária pela concessionária. 

 
 
18. Ao atuar como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado dispõe de variados meios de intervenção, com 

vistas a propiciar o desenvolvimento nacional equilibrado. NÃO é considerada uma intervenção válida 
 

(A) o estabelecimento, por lei federal, de monopólio do serviço postal. 
 
(B) a fixação, por lei estadual, de piso salarial regional, no tocante às categorias que não tenham esse mínimo estabelecido 

em lei federal, convenção ou acordo coletivo. 
 
(C) a criação, por lei federal, de passe livre em favor de deficientes físicos, no transporte interestadual. 
 
(D) a limitação, por lei municipal, de número de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 
 
(E) a fixação, por lei municipal, de horário para funcionamento de estabelecimentos comerciais. 

 
 
19. O Estado X pretende criar estrutura administrativa destinada a zelar pelo patrimônio ambiental estadual e atuar no exercício de fis-

calização de atividades potencialmente causadoras de dano ao meio ambiente. Sabe-se que tal estrutura terá personalidade ju-
rídica própria e será dirigida por um colegiado, com mandato fixo, sendo que suas decisões de caráter técnico não estarão sujei-
tas à revisão de mérito pelas autoridades da Administração Direta. Sabe-se também que os bens a ela pertencentes serão con-
siderados bens públicos. Considerando-se as características acima mencionadas, pretende-se criar uma 

 
(A) agência reguladora, pessoa de direito público, cuja criação se dará diretamente por lei. 
 
(B) agência executiva, órgão diretamente vinculado ao Poder Executivo, cuja criação se dará diretamente por lei. 
 
(C) associação pública, pessoa de direito privado, cuja criação será autorizada por lei e se efetivará com a inscrição de seus 

atos constitutivos no registro competente. 
 
(D) agência executiva, entidade autárquica de regime especial, estabelecido mediante assinatura de contrato de gestão. 
 
(E) fundação pública, pessoa de direito privado, cuja criação será autorizada por lei e se efetivará com a inscrição de seus 

atos constitutivos no registro competente. 
 
 
20. Sobre o exercício do poder de polícia, no âmbito dos Estados-membros, é correto afirmar: 

 
(A) Viola a competência privativa da União lei estadual que impede a renovação da licença de trânsito em razão do ina-

dimplemento do IPVA. 
 
(B) É lícita a apreensão de mercadorias, quando o contribuinte não recolheu o tributo que deveria ter recolhido previamente à 

saída do estabelecimento. 
 
(C) É competente a autoridade estadual para apreender e desemplacar veículos que são flagrados no exercício irregular de 

transporte coletivo intermunicipal. 
 
(D) O Estado pode decretar administrativamente o perdimento de bens apreendidos em decorrência da prática de importação 

irregular. 
 
(E) É ilícita a apreensão de mercadorias em razão da ausência de documentação fiscal, haja vista o princípio da presunção de 

boa-fé. 
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21. A propósito dos atos administrativos, 
 
(A) o lançamento de ofício de um tributo é ato administrativo negocial, vinculado, de natureza autoexecutória e dotado de 

presunção de legitimidade. 
 
(B) o registro de marcas não é reputado como ato administrativo, visto que não decorre de exercício de competência legal 

atribuído a autoridades administrativas, mas sim de atuação autorregulatória do setor industrial. 
 
(C) o decreto regulamentar constitui um ato-regra, simples, imperativo e externo. 
 
(D) o decreto de nomeação de uma centena de servidores públicos é qualificado como ato-condição, de caráter geral, ablativo 

e de efeito ampliativo. 
 
(E) a emissão de uma licença em favor de um particular é ato de outorga, negocial, bilateral e complexo. 

 

 
22. Augusto Capanema aposentou-se voluntariamente no regime próprio de previdência dos servidores públicos, em 15 de janeiro 

de 2005, tendo ocupado o cargo efetivo de agente fiscal de rendas desde seu ingresso no serviço público, em 31 de março de 
1969. Em 13 de abril de 2015, Augusto faleceu, na idade de 73 anos. No tocante à pensão, a viúva do referido servidor 
 
(A) não fará jus à pensão, pois somente os dependentes menores fazem jus a esse benefício.  

(B) fará jus à pensão sem direito à integralidade, mas com direito à paridade com os servidores em atividade. 

(C) fará jus à pensão com direito à integralidade, mas sem direito à paridade com os servidores em atividade. 

(D) fará jus à pensão com direito à integralidade e também à paridade com os servidores em atividade. 

(E) fará jus à pensão sem direito à integralidade e também sem direito à paridade com os servidores em atividade. 

 

 
23. A Lei n

o
 9.784/99 (Lei Federal de Processos Administrativos) estabelece que 

 
(A) é admitida a participação de terceiros no processo administrativo. 
 
(B) é faculdade do administrado fazer-se assistir por advogado, exceto nos processos disciplinares em que a defesa técnica é 

obrigatória. 
 
(C) é expressamente vedada a apresentação de requerimento formulado de maneira oral pelo interessado, em vista do prin-

cípio da segurança jurídica. 
 
(D) a condução do processo administrativo é absolutamente indelegável. 
 
(E) é admitida a avocação temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente superior. 

 

 
24. O Tribunal de Contas do Estado exerce relevante atividade visando à observância dos princípios administrativos na condução 

dos negócios e na gestão do patrimônio público. No exercício de suas funções, o Tribunal de Contas do Estado 
 
(A) pode determinar o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras dos acusados nos processos de 

tomada de contas. 
 
(B) produz atos administrativos com força de título executivo. 
 
(C) não possui jurisdição sobre os municípios, que estão sob controle externo dos Tribunais de Contas municipais. 
 
(D) julga as contas do Governador do Estado, sendo sua decisão sujeita ao referendo pela Assembleia Legislativa. 
 
(E) tem o poder de sustar imediatamente atos ou contratos considerados ilegais, caso o órgão ou entidade, previamente noti-

ficados, não providenciem sua correção. 
 

 
25. A Diretoria Regional de Educação pretende realizar licitação para aquisição de uniforme escolar destinado ao uso de dez mil 

alunos pertencentes à rede local de ensino, sendo que o preço estimado da contratação equivale a quinhentos mil reais. Nessa 
hipótese, a Diretoria 
 
(A) não pode adotar o pregão, pois esta modalidade licitatória só pode ser utilizada quando o valor estimado da contratação for 

igual ou inferior a oitenta mil reais. 
 
(B) deve dividir a compra em quatro ou mais lotes, possibilitando assim o uso de modalidade convite, para propiciar maior 

celeridade e competitividade na contratação. 
 
(C) pode utilizar o pregão presencial, mas não o pregão eletrônico, modalidade licitatória que somente é empregada pelas 

entidades e órgãos da Administração Pública Federal. 
 
(D) deverá obrigatoriamente utilizar a concorrência-pregão, compatível com a aquisição de bens considerados comuns, mas 

cujo valor estimado da contratação exceda o valor da tomada de preços. 
 
(E) pode utilizar a modalidade licitatória tomada de preço ou, se entender mais conveniente, adotar a concorrência. 
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26. A Lei Complementar n
o
 04/90 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Mato Grosso) dispõe, acerca da responsabilidade 

dos servidores e do processo disciplinar, que 
 

(A) é falta disciplinar criticar atos do Poder Público, ainda que a crítica seja formulada em trabalho doutrinário assinado pelo 
servidor. 

 
(B) não é aplicável a pena de destituição a servidor titular de cargo efetivo que ocupa transitoriamente cargo comissionado. 
 
(C) viola os deveres funcionais ser sócio ou acionista de empresa privada, atividade que é considerada incompatível com o 

exercício funcional. 
 
(D) o servidor que se recusar a ser submetido à inspeção médica determinada pela autoridade competente não pode ser 

punido pela recusa, mas terá os seus vencimentos retidos até cumprir a determinação. 
 
(E) para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo disciplinar designará como defensor-dativo um 

servidor portador de diploma de nível superior. 
 
 
27. O tombamento, regido no âmbito federal pelo Decreto-lei n

o
 25/37, é uma das formas admitidas pelo direito brasileiro de inter-

venção na propriedade. A propósito de tal instituto, 
 

(A) não é aplicável aos bens públicos, pois incide somente sobre propriedades de particulares. 
 
(B) toda e qualquer obra de origem estrangeira está imune ao tombamento, por não pertencer ao patrimônio histórico e 

artístico nacional. 
 
(C) não mais subsiste no direito vigente o direito de preferência, previsto no texto original do Decreto-lei n

o
 25/37 e estatuído 

em favor da União, dos Estados e Municípios. 
 
(D) uma vez efetuado o tombamento definitivo, ele é de caráter perpétuo, somente podendo ser cancelado em caso de 

perecimento do bem protegido. 
 
(E) a alienação do bem imóvel tombado depende de prévia anuência do órgão protetivo que procedeu à inscrição do bem no 

respectivo livro de tombo. 
 
 
28. Descobriu-se, por meio de denúncia de um ex-funcionário, acompanhada de farta documentação (recibos, transferências ban-

cárias, anotações manuscritas etc.) que a empresa X participou de esquema para fraudar licitações no âmbito da Administração 
Estadual. A referida empresa se propôs a celebrar acordo de leniência e colaborar nas investigações, permitindo a identificação 
de outras empresas envolvidas e fornecendo provas capazes de acelerar a apuração do ilícito. Diante da situação mencionada, 
conclui-se: 

 
(A) Ao celebrar o acordo de leniência, a Administração Pública poderá isentar a empresa das penalidades previstas na Lei de 

Licitações e Contratos (Lei n
o
 8.666/93). 

 
(B) A empresa, por tais atividades, pode ser responsabilizada concomitantemente no âmbito civil, administrativo e penal, em 

vista da independência de tais esferas. 
 
(C) Se a referida empresa cumprir os termos do acordo de leniência e se dispuser a reparar o dano e pagar a multa 

correspondente, não sofrerá as penas da Lei de Improbidade (Lei Federal n
o
 8.429/92). 

 
(D) Outras empresas do mesmo grupo econômico não se beneficiam do acordo, que tem caráter intuitu personae. 
 
(E) A celebração e o cumprimento do acordo de leniência pela pessoa jurídica afastam a responsabilidade pessoal dos seus 

dirigentes e administradores no âmbito civil e administrativo. 
 
 
29. Acerca do regime jurídico dos bens públicos, é correto afirmar: 
 

(A) Os bens de uso especial, dada a sua condição de inalienabilidade, não podem ser objeto de concessão de uso. 
 
(B) Chama-se desafetação o processo pelo qual um bem de uso comum do povo é convertido em bem de uso especial. 
 
(C) A investidura é hipótese legal de alienação de bens imóveis em que é dispensada a realização do procedimento licitatório. 
 
(D) Os bens pertencentes ao Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (Lei Federal n

o
 11.079/2004), embora possam ser 

oferecidos em garantia dos créditos do parceiro privado, mantém a qualidade de bens públicos. 
 
(E) Os bens pertencentes às empresas pública são públicos, diferentemente dos bens pertencentes às sociedades de eco-

nomia mista. 
 
 
30. A Administração Pública adota várias modalidades de ajustes administrativos para poder executar suas tarefas. Nesse sentido, 

segundo a legislação vigente, 
 

(A) o contrato de parceria público-privada não é compatível com a cobrança de tarifas dos usuários do serviço público, sendo 
suportado exclusivamente pela contrapartida do parceiro público. 

 
(B) é denominado contrato de gestão o ajuste celebrado com as organizações da sociedade civil de interesse público, visando 

à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse público. 
 
(C) o regime de empreitada integral, também denominado de turn key, não é admissível, conforme entendimento do Tribunal 

de Contas da União, por impedir o adequado controle do dispêndio de recursos públicos. 
 
(D) o chamado contrato de programa é o contrato administrativo em que a Administração defere a terceiro a incumbência de orien- 

tar e superintender a execução de obra ou serviço, mediante pagamento de importância proporcional ao seu custo total. 
 
(E) é denominado contrato de rateio o ajuste celebrado, em cada exercício financeiro, entre entes participantes de consórcio 

público, para fins de alocação de recursos necessários ao desempenho das atividades do consórcio. 
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Direito Civil 

 
31. De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a lei nova possui efeito 
 

(A) imediato, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo respeitar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito 
adquirido, incluindo o negócio jurídico sujeito a termo ou sob condição suspensiva. 

 
(B) retroativo, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo respeitar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito 

adquirido, ao qual não se equiparam, para fins de direito intertemporal, o negócio jurídico sujeito a termo ou sob condição 
suspensiva. 

 
(C) retroativo, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo respeitar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito 

adquirido, ao qual se equipara, para fins de direito intertemporal, o negócio jurídico sujeito a termo, porém não o negócio 
jurídico sob condição suspensiva. 

 
(D) imediato, por isto atingindo os fatos pendentes, ainda que se caracterizem como coisa julgada, ato jurídico perfeito ou 

direito adquirido. 
 
(E) imediato, por isto atingindo os fatos pendentes, mas devendo respeitar a coisa julgada, o ato jurídico perfeito e o direito 

adquirido, ao qual se equiparam as faculdades jurídicas e as expectativas de direito. 
 
 
32. Pedro adquiriu de João veículo que, segundo afirmou o vendedor, a fim de induzir o comprador em erro, seria do tipo “flex”, 

podendo ser abastecido com gasolina ou com álcool. Mas Pedro não fazia questão desta qualidade, e teria realizado o negócio 
ainda que o veículo não fosse bicombustível. No entanto, em razão do que havia afirmado João, Pedro acabou por abastecer o 
veículo com combustível inapropriado, o que causou avaria no motor. O negócio jurídico 

 
(A) é anulável e obriga às perdas e danos, em razão do vício denominado dolo, não importando tratar-se de dolo acidental. 

(B) é nulo, em razão de vício denominado dolo. 

(C) é nulo, em razão de vício denominado lesão. 

(D) é anulável, em razão do vício denominado dolo, mas não obriga às perdas e danos, por tratar-se de dolo acidental. 

(E) não é passível de anulação, pois o dolo acidental só obriga às perdas e danos. 
 
 
33. Francisco tomou R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) emprestados de Eduardo e não pagou no prazo avençado. Eduardo, por 

sua vez, deixou de ajuizar ação no prazo legal, dando azo à prescrição. Não obstante, Francisco pagou Eduardo depois de 
escoado o prazo prescricional. Depois de realizado o pagamento, Francisco ajuizou ação contra Eduardo para reaver a quantia 
paga. A alegação 

 
(A) procede, porque a prescrição atinge o próprio direito de crédito e sua renúncia somente é admitida, se realizada de 

maneira expressa, depois que se consumar, desde que sem prejuízo de terceiro. 
 
(B) procede, porque, embora a prescrição atinja não o direito, mas a pretensão, sua renúncia somente é admitida quando 

realizada de maneira expressa, antes de se consumar, desde que feita sem prejuízo de terceiro. 
 
(C) improcede, porque a prescrição atinge não o direito, mas a pretensão, além de admitir renúncia, de maneira expressa ou 

tácita, depois que se consumar, desde que feita sem prejuízo de terceiro. 
 
(D) improcede, porque, embora apenas a decadência admita renúncia, a prescrição atinge não o direito, mas a pretensão. 
 
(E) procede, porque a prescrição atinge o próprio direito de crédito e não admite renúncia. 

 
 
34. Isac vendeu seu veículo a Juliano, por preço bem inferior ao de mercado, fazendo constar, no contrato de compra e venda, que 

o bem estava mal conservado e poderia apresentar vícios diversos e graves. Passados quarenta dias da realização do negócio, 
o veículo parou de funcionar. Juliano ajuizou ação redibitória contra Isac, requerendo a restituição do valor pago, mais perdas e 
danos. A pretensão de Juliano 

 
(A) improcede, porque, embora a coisa possa ser enjeitada, em razão de vício redibitório, as perdas e danos apenas seriam 

devidas se Isac houvesse procedido de má-fé. 
 
(B) procede, porque a coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que 

a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor. 
 
(C) improcede, porque firmou contrato comutativo, assumindo o risco de que o bem viesse a apresentar avarias. 
 
(D) improcede, porque não configurados os elementos definidores do vício redibitório e o comprador assumiu o risco de que o 

bem viesse a apresentar avarias. 
 
(E) procede, porque a coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por vícios ou defeitos ocultos, que 

a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe diminuam o valor, mas está prescrita, porque se passaram mais de
30 dias da realização do negócio. 

 
 
35. Marcelo exerce, com habitualidade, atividade que, por sua natureza, implica risco para os direitos de outrem. Se desta atividade 

advier dano, Marcelo responderá de maneira 
 

(A) subjetiva, não sendo necessária a comprovação do elemento culpa, mas se exigindo, em regra, a existência de nexo de 
causalidade. 

 
(B) subjetiva, a qual exige, em regra, a comprovação de nexo de causalidade e culpa. 
 
(C) objetiva, não sendo necessária, em regra, a comprovação dos elementos culpa ou nexo de causalidade. 
 
(D) objetiva, não sendo necessária a comprovação do elemento culpa, mas se exigindo, em regra, a existência de nexo de 

causalidade. 
 
(E) objetiva, a qual exige, em regra, a comprovação de nexo de causalidade e culpa.  
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36. Acerca do comodato, considere: 
 
 I. O comodato é contrato real, perfazendo-se com a tradição do objeto. 
 
 II. O comodatário constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até restituí-la, o aluguel da coisa que for 

arbitrado pelo comodante. 
 
 III. O comodatário responde pelo dano decorrente de caso fortuito ou força maior se, correndo risco o objeto do comodato, 

juntamente com os seus, antepuser a salvação destes, abandonando o do comodante. 
 
 IV. Se o comodato não tiver prazo convencional, o comodante poderá, a qualquer momento, suspender o uso e gozo da 

coisa emprestada, independentemente de decisão judicial e da finalidade do negócio. 
 
 Está correta o que ser afirma em 
 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II e IV, apenas. 

(D) I, III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
 
 
37. José, embora sem justo título nem boa-fé, exerceu, por dez anos, sem interrupção, nem oposição, a posse de imóvel registrado 

em nome de Caio, menor impúbere, nele estabelecendo sua moradia habitual. De acordo com o Código Civil, 
 

(A) ocorreu usucapião ordinária, porque o prazo desta, de quinze anos, é reduzido a dez quando o possuidor estabelece no 
imóvel sua moradia habitual. 

 
(B) ocorreu usucapião extraordinária, porque o prazo desta, de quinze anos, é reduzido a dez quando o possuidor estabelece 

no imóvel sua moradia habitual. 
 
(C) não ocorreu usucapião, porque esta ocorre somente se o possuidor tiver justo título. 
 
(D) não ocorreu usucapião, porque se aplicam à usucapião as causas que obstam, suspendem ou interrompem a prescrição. 
 
(E) não ocorreu usucapião, porque esta ocorre somente se o possuidor tiver boa-fé. 

 
 
38. Endividado, Ademir contraiu empréstimo de R$ 100.00,00 (cem mil reais) com o Banco Riqueza, oferecendo, como garantia, a 

hipoteca de um de seus imóveis. Paga parcialmente a dívida, Ademir alienou referido imóvel a Josué. A hipoteca 
 

(A) é extinta tanto pelo pagamento parcial da dívida como pela alienação da coisa. 
 
(B) é extinta pelo pagamento parcial da dívida. 
 
(C) não é extinta pelo pagamento parcial da dívida, mas impede a alienação da coisa. 
 
(D) não é extinta pelo pagamento parcial da dívida, nem impede a alienação da coisa, mas o credor hipotecário não poderá 

fazer valer o direito real de garantia contra o adquirente do bem. 
 
(E) não é extinta pelo pagamento parcial da dívida nem impede a alienação da coisa, mas o credor hipotecário poderá fazer 

valer o direito real de garantia contra o adquirente do bem. 
 
 
39. O cônjuge sobrevivente sucede, 
 

(A) em concorrência com os descendentes, independentemente do regime em que era casado. 
 
(B) ainda que separado de fato do falecido, há mais de dois anos, desde que haja prova de que a convivência se tornou 

impossível sem culpa do sobrevivente. 
 
(C) por inteiro, na falta de descendentes, ainda que haja ascendentes. 
 
(D) em concorrência com os descendentes, no regime da comunhão parcial, sejam os bens comuns ou particulares. 
 
(E) em concorrência com os ascendentes em primeiro grau, ainda que haja descendentes. 

 
 
40. Donizete adquiriu um veículo zero quilômetro da Concessionária Rode Bem. Ao dirigi-lo pela primeira vez, verificou que o veículo 

apresentava avarias nos freios, colocando sua segurança em risco. Passados oitenta dias, Donizete formulou reclamação 
extrajudicial perante o fornecedor, requerendo a reparação do vício, a qual foi respondida, negativamente, vinte dias depois. No 
dia da resposta negativa, Donizete ajuizou ação judicial. O direito de reclamar pelo vício 

 
(A) decaiu, porque, embora o consumidor tenha formulado reclamação perante o fornecedor, a decadência não admite in-

terrupção nem suspensão. 
 
(B) prescreveu, porque, da constatação do vício, até o ajuizamento da ação, passaram-se mais de noventa dias. 
 
(C) decaiu, porque, da constatação do vício, até o ajuizamento da ação, passaram-se mais de noventa dias. 
 
(D) não decaiu, porque, até a resposta negativa à reclamação, a fluência do prazo ficou obstada. 
 
(E) não decaiu, porque, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, é de cinco anos o prazo para reclamar pelo vício 

do produto.  
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Direito Processual Civil 

 
41. Segundo a jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça a respeito das execuções fiscais, 
 

(A) o fluxo do prazo prescricional em ação de execução fiscal somente se interrompe pela citação pessoal válida. 
 
(B) deve ser reconhecida a prescrição intercorrente caso o processo fique paralisado por mais de cinco anos após a decisão 

que determinou o arquivamento da execução fiscal em razão do pequeno valor do débito executado, sem baixa na 
distribuição, uma vez que não há suspensão do prazo prescricional. 

 
(C) deve ser reconhecida a prescrição intercorrente caso o processo de execução fiscal fique paralisado por cinco anos sem a 

localização de bens penhoráveis. 
 
(D) é cabível a citação por edital quando, na execução fiscal, não se obteve êxito na citação postal, independentemente de 

diligências ou certidões levadas a efeito pelo oficial de justiça. 
 
(E) a interrupção do prazo prescricional, para fins de execução fiscal, se dá pelo despacho do juiz que ordena a citação, de 

modo que este será o termo a quo. 
 

 
42. De acordo com as regras transitórias de direito intertemporal estabelecidas no novo Código de Processo Civil, 
 

(A) uma ação de nunciação de obra nova que ainda não tenha sido sentenciada pelo juízo de primeiro grau quando do início 
da vigência do Novo Código de Processo Civil, seguirá em conformidade com as disposições do Código de Processo Civil 
de 1973. 

 
(B) as ações que foram propostas segundo o rito sumário antes do início da vigência do novo Código de Processo Civil, de-

vem ser adaptadas às exigências da nova lei instrumental, à luz do princípio da imediata aplicação da lei processual nova. 
 
(C) as disposições de direito probatório do novo Código de Processo Civil aplicam-se a todas as provas que forem produzidas 

a partir da data da vigência do novo diploma processual, independentemente da data em que a prova foi requerida ou de-
terminada a sua produção de ofício. 

 
(D) caso uma ação tenha sido proposta durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973 e sentenciada já sob a égide 

do novo Código de Processo Civil, resolvendo na sentença questão prejudicial cuja resolução dependa o julgamento do 
mérito expressa e incidentalmente, tal decisão terá força de lei e formará coisa julgada. 

 
(E) o novo Código de Processo Civil autoriza, sem ressalvas, a concessão de tutela provisória contra a Fazenda Pública, 

derrogando tacitamente as normas que dispõem em sentido contrário. 
 

 
43. Em 20/06/2016 (segunda-feira), foi enviada à Procuradoria do Estado do Mato Grosso, por meio de portal próprio, intimação 

eletrônica de sentença de mérito contrária à Fazenda Pública. Diante desta situação hipotética, considerando o prazo para o 
recurso cabível e as prerrogativas da Fazenda Pública, o prazo recursal é de 

 
(A) quinze dias úteis e terá início apenas depois de dez dias, contados a partir do envio da intimação ao portal, caso o 

Procurador não tenha consultado o teor da intimação antes deste prazo. 
 
(B) quinze dias úteis e somente terá início com a intimação pessoal da Fazenda Pública, por meio de oficial de justiça, uma 

vez que tal prerrogativa é assegurada pela lei. 
 
(C) quinze dias úteis e somente terá início quando o Procurador do Estado consultar o teor da intimação eletrônica, 

independentemente de qualquer outro prazo. 
 
(D) trinta dias úteis e terá início apenas depois de dez dias, contados a partir do envio da intimação ao portal, caso o Pro-

curador não tenha consultado o teor da intimação antes deste prazo. 
 
(E) trinta dias úteis e somente terá início depois de vinte dias, contados a partir do envio da intimação ao portal, caso o 

Procurador não tenha consultado o teor da intimação antes deste prazo. 
 

 
44. De acordo com a atual legislação, a decisão que determinou a exclusão de um litisconsorte 
 

(A) desafia recurso de agravo de instrumento, no prazo de quinze dias, contados a partir da intimação desta decisão. 
 
(B) é irrecorrível, mas pode ser questionada por outros meios de impugnação. 
 
(C) desafia recurso de apelação, no prazo de quinze dias, contados a partir da intimação desta decisão. 
 
(D) não apresenta recorribilidade imediata, e, por isso, não se submete à preclusão temporal antes da prolação da sentença, 

pois pode ser alegada quando da apelação, no prazo de quinze dias, contados a partir da intimação da sentença. 
 
(E) pode desafiar recurso de agravo de instrumento ou de apelação, conforme o momento do processo em que a decisão for 

proferida; em ambos os casos, o prazo será de quinze dias, contados a partir intimação da decisão. 
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45. A respeito de competência absoluta e relativa, segundo legislação vigente, 
 

(A) a incompetência relativa não pode ser conhecida de ofício pelo Magistrado, pois deve ser alegada pelo réu em exceção de 
incompetência, em peça apartada, no mesmo prazo da contestação. 

 
(B) a competência prevista em lei para a execução fiscal, é de natureza funcional e, assim, absoluta, de modo que pode ser 

declinada de ofício pelo Magistrado. 
 
(C) a incompetência, seja absoluta ou relativa, deve ser alegada pelo réu em preliminar de contestação; todavia, caso não o 

faça no prazo legal, somente esta última se prorroga. 
 
(D) o Código prevê que é possível a reunião de duas ações conexas no juízo prevento, ainda que se trate de competência em 

razão da matéria, desde que haja interesse público que justifique a união das demandas para único julgamento. 
 
(E) a incompetência territorial é relativa e, por isso, não pode ser conhecida de ofício pelo Magistrado, razão pela qual se 

prorroga, caso não seja alegada no momento oportuno. 
 
 
46. Sobre as previsões do novo Código de Processo Civil a respeito da intervenção do amicus curiae, considere: 
 
 I. A intervenção de amicus curiae é admitida expressamente tanto no juízo de piso como perante órgãos colegiados. 
 
 II. A intervenção de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada na condição de amicus curiae independe de 

pedido das partes, pois a lei prevê expressamente a possibilidade de ser determinada de ofício pelo magistrado. 
 
 III. A intervenção de pessoa jurídica de direito público na condição de amicus curiae pode ensejar a modificação da 

competência e a remessa dos autos ao juízo competente. 
 
 IV. Da decisão que admite a intervenção de amicus curiae, cabe recurso pela parte interessada. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e IV. 

(C) III e IV. 

(D) I, II e IV. 

(E) I e II. 
 
 
47. Em processo que tramita na Comarca de Sorriso – MT, o autor ajuizou ação postulando o fornecimento de medicamento de alto 

custo em face do Estado. Requereu, incidentalmente, a tutela antecipada, alegando que o seu direito era evidente, diante do 
risco de vida que sofria caso não recebesse o medicamento, comprovado por farta documentação acostada à inicial. O 
magistrado concedeu a liminar, nos termos em que pleiteada e determinou a intimação do requerido para dar cumprimento à 
medida. Depois da intimação desta decisão, o requerido cumpriu a liminar nos termos em que determinada e não apresentou 
qualquer recurso contra a decisão. Diante desta situação, tal decisão 

 
(A) é apta a gerar a estabilização dos seus efeitos, diante da ausência de recurso no prazo oportuno, mas poderá ser revista 

em ação própria, desde que ajuizada no prazo de dois anos. 
 
(B) não é apta a gerar a estabilização dos seus efeitos, ainda que não tenha sido impugnada mediante recurso, uma vez que 

este fenômeno processual somente foi previsto para a tutela de urgência antecedente, e não para a tutela incidental. 
 
(C) não é apta a gerar a estabilização dos seus efeitos, uma vez que a lei ressalva a inaplicabilidade deste fenômeno pro-

cessual para a Fazenda Pública. 
 
(D) é apta a gerar a estabilização dos seus efeitos, por ausência de recurso no prazo oportuno e, assim, fará coisa julgada 

material, que poderá ser desconstituída por meio de ação rescisória, no prazo de dois anos. 
 
(E) é apta a gerar a estabilização dos seus efeitos, desde que não tenha sido impugnada mediante recurso, uma vez que a lei 

prevê que somente a tutela da evidência tem a aptidão à estabilização dos seus efeitos. 
 
 
48. Diante de um Acórdão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso que condenou o Estado ao pagamento de gratificação a servidor 

público, o Procurador do Estado opôs embargos de declaração para o fim de prequestionar dispositivos da lei federal que, em-
bora tenham sido alegados nas razões de apelação, não foram enfrentados no Acórdão. Entretanto, os embargos foram re-
jeitados, sob o fundamento de inexistência de omissão a ser sanada. Após ser intimado desta decisão, o Procurador deve 

 
(A) interpor recurso especial alegando que o Tribunal a quo negou vigência aos dispositivos apontados nas razões de 

apelação, pois o requisito do prequestionamento foi atendido, uma vez que é suficiente a menção dos dispositivos nas 
razões recursais; o primeiro juízo de admissibilidade deste recurso será feito no Tribunal ad quem. 

 
(B) opor novos embargos de declaração, pois ainda permanece a omissão quanto aos dispositivos da lei federal, sob pena de 

não ser conhecido eventual recurso especial. 
 
(C) interpor recurso especial alegando que o Tribunal a quo negou vigência aos dispositivos apontados nos embargos 

declaratórios, pois o requisito do prequestionamento foi atendido, uma vez que a lei admite expressamente o preques-
tionamento virtual; o primeiro juízo de admissibilidade deste recurso será feito no Tribunal a quo. 

 
(D) interpor recurso especial alegando que o Tribunal a quo negou vigência aos dispositivos do Código que tratam dos 

embargos de declaração, pois o Acórdão não enfrentou a aplicação dos dispositivos apontados nos embargos decla-
ratórios; o primeiro juízo de admissibilidade deste recurso será feito no Tribunal a quo. 

 
(E) interpor recurso especial alegando que o Tribunal a quo negou vigência aos dispositivos apontados nos embargos 

declaratórios, pois o requisito do prequestionamento foi atendido, uma vez que a lei admite expressamente o preques-
tionamento virtual; o primeiro juízo de admissibilidade deste recurso será feito pelo relator sorteado no Tribunal ad quem. 
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49. De acordo com a jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores a respeito do mandado de segurança e de ações coletivas, 
 

(A) o termo inicial do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança, na hipótese de exclusão do candidato 
do concurso público nas hipóteses em que causa de pedir envolva questionamento de critério do edital, é contado a partir 
da publicação de referido edital. 

 
(B) é competente o Tribunal de Justiça para conhecer de mandado de segurança contra ato do juizado especial. 
 
(C) a impetração de segurança por terceiro, contra ato judicial, é condicionada a interposição de recurso. 
 
(D) a legitimidade das associações para representar os interesses dos associados em ações coletivas depende de autorização 

expressa dos associados, salvo no que diz respeito ao mandado de segurança coletivo, que independe de autorização. 
 
(E) ajuizada ação coletiva atinente a macrolide geradora de processos multitudinários, não se suspendem as ações individuais 

no aguardo do julgamento da ação coletiva. 
 

 
50. A respeito dos procedimentos especiais, em conformidade com as disposições do novo Código de Processo Civil e a ju-

risprudência dominante dos Tribunais Superiores, 
 

(A) a imissão provisória na posse do imóvel objeto de desapropriação, caracterizada pela urgência, não prescinde de ava-
liação prévia ou de pagamento integral. 

 
(B) no litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho afirmado na petição inicial tiver ocorrido há mais de ano e dia, o 

juiz somente poderá apreciar o pedido de liminar depois de designar audiência de mediação. 
 
(C) caso a Fazenda Pública seja ré em ação monitória e não apresente embargos após o mandado monitório, deverá imedia-

tamente seguir o procedimento de execução contra a Fazenda Pública. 
 
(D) em ação de usucapião, o possuidor e os confinantes devem ser citados, pessoalmente ou por edital. 
 
(E) a ação monitória pode ser proposta com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, desde que o documento 

tenha sido emitido pelo devedor ou nele conste sua assinatura. 
 
 
51. Sobre o processo civil tributário, considere: 
 
 I. O Estado é parte legítima para figurar no polo passivo das ações propostas por servidores públicos estaduais que visam 

ao reconhecimento do direito à isenção ou à repetição do indébito relativo ao imposto de renda retido na fonte. 
 
 II. O contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por 

sentença declaratória transitada em julgado. 
 
 III. O consumidor tem legitimidade para propor ação declaratória cumulada com repetição de indébito que busca afastar, no 

tocante ao fornecimento de energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada. 
 
 IV. O depósito prévio previsto no art. 38, da LEF − Lei de Execução Fiscal, constitui condição de procedibilidade da ação 

anulatória de débito fiscal. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e IV. 

(D) II e III. 

(E) I, II e III. 

 
 
52. No processo de execução e cumprimento de sentença, 

 
(A) a exceção de pré-executividade, embora não prevista expressamente no novo Código de Processo Civil, é aceita pela 

doutrina e pela jurisprudência para que o executado se defenda mediante a alegação de matérias de ordem pública, 
cognoscíveis de ofício, de modo que é possível que, em uma execução fiscal, o executado alegue prescrição por meio de 
exceção de pré-executividade. 

 
(B) caso o executado já tenha apresentado embargos ou impugnação à execução, a desistência do exequente de toda a 

execução ou apenas alguma medida executiva dependerá do consentimento do embargante ou do impugnante. 
 
(C) a sentença que determina a inclusão de vantagem pecuniária em folha de pagamento de servidores públicos admite 

execução provisória, depois de confirmado em duplo grau necessário. 
 
(D) diante de uma sentença condenatória contra o Estado transitada em julgado e da superveniência de decisão do Supremo 

Tribunal Federal que julgou inconstitucional a lei que fundamentou a procedência do pedido nessa demanda, durante o 
cumprimento desta decisão, cabe ao ente, em sua defesa, ajuizar reclamação constitucional. 

 
(E) o cumprimento de sentença proferida contra a Fazenda Pública Estadual tem como única forma de satisfação a expedição 

de precatório. 
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53. Segundo disposições do novo Código de Processo Civil sobre o direito probatório, 
 

(A) as partes podem, independentemente da natureza do direito em disputa, antes ou durante o processo, convencionar a 
forma de distribuição do ônus da prova de forma diversa da estabelecida pela lei, desde que sejam capazes para a 
celebração do negócio jurídico processual. 

 
(B) a nova legislação abandonou completamente o modelo de distribuição estática do ônus da prova, contemplada pela 

legislação revogada, que atribuía o ônus da prova ao autor em relação aos fatos constitutivos de seu direito, e ao réu com 
relação à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, passando a existir uma distribuição 
judicial do ônus da prova para cada demanda. 

 
(C) a nova legislação prevê expressamente a possibilidade de produção antecipada da prova ainda que não haja situação de 

urgência que justifique tal antecipação, desde que a prova seja suscetível de viabilizar a autocomposição ou outro meio 
adequado de solução do litígio ou o prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação. 

 
(D) a lei não assegura expressamente à parte o direito de não produzir prova contra si própria, mas tal aplicação decorre dos 

princípios constitucionais da legalidade, da ampla defesa e do devido processo legal. 
 
(E) a ata notarial e as declarações prestadas por meio de escritura pública têm eficácia probatória não somente da declaração, 

como também do fato declarado, que se presume verdadeiro, salvo se existir prova em sentido contrário. 
 
 
54. Segundo o novo Código de Processo Civil, a reclamação 
 

(A) é cabível diante da inobservância de Súmula de qualquer Tribunal. 
 
(B) somente pode ser proposta perante os Tribunais Superiores. 
 
(C) fica prejudicada diante da inadmissibilidade ou do julgamento do recurso interposto contra a decisão proferida pelo órgão 

reclamado. 
 
(D) pode ser utilizada mesmo após o trânsito em julgado da decisão, por não se tratar de recurso. 
 
(E) é cabível para garantir a observância de precedente proferido em julgamentos de casos repetitivos, a fim de dar correta 

aplicação da tese jurídica. 
 
 
55. Uma empresa recolheu determinado tributo junto ao Município de Sinop − MT. Posteriormente, foi surpreendido com notificação 

de lançamento tributário pelo Município de Cuiabá − MT, relativamente ao mesmo tributo e mesmo fato gerador do tributo já 
pago para a outra fazenda municipal. Caso a autora venha a propor ação de anulação do débito fiscal em face do Município de 
Cuiabá − MT, 

 
(A) poderá formar litisconsórcio passivo eventual com relação ao Município de Sinop, pleiteando a repetição do indébito no 

caso de improcedência do seu pedido principal. 
 
(B) precisará aguardar o desfecho desta ação para, caso seja improcedente, pleitear a repetição do indébito perante o 

Município de Sinop. 
 
(C) poderá formar um litisconsórcio passivo sucessivo com relação ao Município de Sinop, pleiteando a repetição do indébito 

no caso de improcedência do seu pedido principal. 
 
(D) precisará formar litisconsórcio necessário entre os dois municípios para que a relação processual seja completa. 
 
(E) caberá ao requerido denunciar a lide ao Município de Sinop, a fim de buscar indenização regressiva caso a demanda ve-

nha a ser julgada procedente. 
 
 

Direito Tributário 
 

56. O imposto de transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, de competência estadual, 
 

(A) incide sobre a transmissão de bens, realizada entre pessoas jurídicas, em decorrência da transferência da propriedade de 
bem imóvel em virtude de aumento de capital aprovada pelos órgãos societários das pessoas jurídicas envolvidas. 

 
(B) onera atos jurídicos relativos à constituição de garantias reais sobre imóveis.  
 
(C) será devido em favor do Estado do Mato Grosso, em relação às doações de dinheiro, sempre que o donatário estiver  

domiciliado nessa Unidade da Federação, ou no Distrito Federal. 
 
(D) não incidirá sobre as transmissões ou doações em que figurarem como herdeiros, legatários ou donatários, os partidos 

políticos e suas fundações, respeitados os requisitos de lei. 
 
(E) tem lançamento apenas na modalidade “por declaração”. 

 
 
57. Tendo em vista calamidade pública, regularmente decretada pelo Governador do Estado, e a necessidade de elevação dos 

níveis de arrecadação de Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação − ICMS, Imposto sobre a propriedade de veículos automotores − IPVA e 
Imposto sobre transmissão causa mortis e doação − ITD, é INCORRETA a adoção da seguinte medida: 

 
(A) aumento do ICMS sobre bens supérfluos, mediante lei estadual, para vigência após decorridos noventa dias da edição da 

lei correspondente. 
 
(B) revisão, mediante os atos infralegais pertinentes, das margens de valor adicionado utilizadas para o cálculo do ICMS 

devido no regime de antecipação tributária, para vigência imediata. 
 
(C) aumento, por meio de lei editada no mês de julho do ano corrente, das bases de cálculo do IPVA, para vigência no ano 

seguinte ao de sua edição. 
 
(D) antecipação dos prazos de recolhimento dos impostos estaduais, para vigência imediata. 
 
(E) elevação, por meio de lei, das alíquotas do ITD aplicáveis a partir dos fatos geradores ocorridos durante o ano-calendário 

2017, respeitando-se o prazo mínimo de noventa dias contados da edição da lei. 
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58. O perdão parcial de multa pecuniária regularmente constituída mediante o lançamento de ofício do qual o contribuinte tenha sido 
devidamente notificado, em decorrência da adesão voluntária, por parte do contribuinte, a um “programa de regularização fiscal” 
criado por lei, consiste em: 

 
(A) suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na modalidade parcelamento com desconto. 

(B) exclusão do crédito tributário, na modalidade remissão de débitos. 

(C) exclusão do crédito tributário, na modalidade parcelamento de débitos. 

(D) exclusão do crédito tributário, na modalidade anistia. 

(E) extinção do crédito mediante desconto condicional. 

 

 
59. O princípio da não cumulatividade é 
 

(A) um atributo exclusivo do ICMS e do IPI. 
 
(B) princípio de tributação por meio do qual se pretende evitar a assim chamada “tributação em cascata” que onera as 

sucessivas operações e prestações com bens e serviços sujeitos a determinado tributo. 
 
(C) técnica de tributação aplicável também aos impostos reais, tais como o ITR e o IPTU. 
 
(D) suscetível apenas de interpretação restritiva e literal, à medida que institui um benefício fiscal ao contribuinte. 
 
(E) um instrumento de transferência de riqueza indireta entre as Unidades da Federação inserido no pacto federativo, à 

medida que o crédito de ICMS a ser suportado pela Unidade da Federação de destino dos bens e serviços está limitado ao 
valor do imposto efetivamente recolhido em favor do Estado de origem. 

 

 
60. Considere o seguinte princípio constitucional: 

 
 “Art. 152  É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 

qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.” 

 
 Os Estados e o Distrito Federal estão impedidos de 
 

(A) cobrar o ICMS sobre a entrada de mercadorias oriundas de determinado país, em operação de importação, mas desonerar 
por completo esse imposto na saída de mercadorias tendo como destinatário o mesmo país. 

 
(B) exigir o ICMS pelas alíquotas interestaduais variáveis conforme o Estado de destino dos bens ou serviços, diferentemente 

das alíquotas praticadas às operações internas. 
 
(C) instituir isenções ou alíquotas diferenciadas do ITD tendo como fator de discriminação o domicílio do respectivo donatário 

dos bens doados. 
 
(D) estabelecer a não incidência do ITD sobre doações de imóveis situados em outras Unidades da Federação. 
 
(E) exigir o ICMS por alíquotas diferenciadas para mercadorias ou serviços diferentes. 

 

 
61. Considere: 
 
 I. A modalidade de lançamento a ser aplicada pelo fisco por ocasião da constituição do crédito tributário é a que impõe o 

menor ônus ao contribuinte, inclusive quanto às opções fiscais relativas a regimes de apuração, créditos presumidos ou 
outorgados e demais benefícios fiscais que o contribuinte porventura não tenha aproveitado. 

 
 II. A modalidade de lançamento por declaração é aquela na qual o contribuinte, tendo efetivado o cálculo e recolhimento do 

tributo devido com base na legislação, apresenta à autoridade fazendária a declaração dos valores correspondentes à 
base de cálculo, alíquota, tributo devido e recolhimento efetuado. 

 
 III. O pagamento antecipado efetivado pelo contribuinte poderá ser efetuado mediante guia de recolhimentos, compensação 

ou depósito judicial. 
 
 IV. O lançamento de ofício é o formalizado quando a autoridade fazendária identifica diferenças no crédito tributário 

constituído espontaneamente pelo contribuinte. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) IV. 

(B) II e III. 

(C) III e IV. 

(D) I. 

(E) I e II. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

16 PGEMT-Procurador Estado-1a Fase-CEI 

62. A pessoa jurídica DAMALINDA, dedicada ao varejo de vestuários, é composta por dois sócios, um dos quais assumiu a admi-
nistração da empresa conforme previsto em seus atos constitutivos. Em razão de dificuldades financeiras, essa empresa passou 
a interromper os recolhimentos do ICMS, visando a obter recursos para o pagamento de seus empregados e fornecedores. Não 
obstante a inadimplência, a empresa continuou a declarar o valor mensalmente devido. Após certo período de tempo, a atividade 
se revelou efetivamente inviável, e o administrador optou por encerrar suas atividades e fechou todas as lojas, leiloando em um 
site de internet todo o saldo de estoques. A decisão deste administrador 

 
 I. foi acertada, pois se a empresa estava em dificuldades não haveria motivo para continuar com as atividades e 

incrementar ainda mais seu passivo tributário.  
 
 II. foi incorreta, pois ao simplesmente fechar as portas das lojas ficou caracterizada a dissolução irregular, o que poderá 

justificar o futuro redirecionamento de execuções fiscais à pessoa física dos sócios. 
 
 III. foi incorreta, pois o administrador poderia ter recorrido a remédios legais para a proteção de empresas em dificuldade, 

tais como a recuperação de empresas e a falência, ao invés de simplesmente encerrar suas atividades sem a 
comunicação aos órgãos administrativos competentes. 

 
 IV. não alterou a situação legal do outro sócio no tocante à respectiva responsabilidade pelo crédito tributário, uma vez que 

todos os sócios respondem pelos débitos fiscais da sociedade.  
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) II e III. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) IV. 
 
 
63. No que concerne ao Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação − ICMS, considere: 
 
 I. O ICMS incide sobre operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive sobre operações de transferência de 

propriedade de estabelecimento contribuinte. 
 
 II. Armazém-geral, embora prestador de serviços sujeito ao Imposto Municipal sobre Serviços de Qualquer Natureza, é 

insuscetível de ser colocado na condição de sujeito passivo do ICMS. 
 
 III. Convênio que autorize a isenção do ICMS sobre o fornecimento de bens e mercadorias destinados à operação de 

serviços de transporte metroferroviário de passageiros, inclusive por meio de Veículo Leve sobre Trilhos, dá amparo legal 
à concessão de isenção do ICMS sobre a energia elétrica destinada à alimentação dos trens do VLT. 

 
 IV. A base de cálculo, para fins de substituição tributária, em relação às operações ou prestações subsequentes, será obtida 

pelo somatório das parcelas seguintes: (i) valor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou 
pelo substituto intermediário; (ii) montante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos cobrados ou transferíveis 
aos adquirentes ou tomadores de serviço, (iii) margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às operações ou 
prestações subsequentes.  

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) I. 

(D) III e IV. 

(E) IV. 
 
 
64. A obrigação tributária acessória, relativamente a um determinado evento que constitua, em tese, fato gerador de um imposto, 
 

(A) não poderá ser instituída, em relação a um mesmo fato jurídico, por mais de uma pessoa política distinta. 
 
(B) não pode ser exigida de quem é imune ao pagamento do imposto. 
 
(C) pode ser exigida de quem é isento do imposto. 
 
(D) poderá ser exigida de quaisquer pessoas designadas pela lei tributária que disponham de informação sobre os bens, 

serviços, rendas ou patrimônio de terceiros, independentemente de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão 
por aqueles exercidas. 

 
(E) não é exigível no caso de não incidência tributária, pois inexiste interesse da arrecadação ou fiscalização tributárias a 

justificar a imposição acessória. 
 
 
65. Constituem modalidades de suspensão da exigibilidade, exclusão e de extinção do crédito tributário, respectivamente, 

 
(A) a moratória, a isenção condicional e o parcelamento. 

(B) a remissão, a anistia e o pagamento. 

(C) o depósito do montante integral, a liminar em mandado de segurança e a novação. 

(D) a isenção condicional, o fato gerador enquanto pendente condição suspensiva e o parcelamento. 

(E) a impugnação administrativa, a isenção condicional e a conversão de depósito em renda. 
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Direito do Trabalho 

 
66. O Estado de Goiás contratou a empresa Vênus Limpadora Ltda., após processo de licitação, para prestar serviços de limpeza e 

portaria no prédio onde funciona a Secretaria Estadual de Educação. O empregado da empresa Vênus, Netuno de Tal, que pres-
ta serviços na portaria, ingressa com ação na Justiça do Trabalho, sem se afastar do emprego, pleiteando a rescisão indireta do 
seu contrato de trabalho, sob fundamento de que a sua empregadora vem descumprindo obrigações contratuais, colocando no 
polo passivo a empresa Vênus e o Estado de Goiás, requerendo a responsabilidade solidária e, alternativamente, subsidiária 
deste último. Pleiteia pelo pagamento de todas as verbas rescisórias decorrentes de uma dispensa sem justa causa por iniciativa 
da empregadora. Considerando a legislação trabalhista vigente e a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, 
na hipótese de descumprimento por parte do empregador de obrigações contratuais, é correto afirmar: 

 
(A) O pedido de rescisão indireta do contrato de trabalho só pode ser realizado após o empregado se afastar do trabalho e, 

neste caso, não responde de forma subsidiária o Estado de Goiás pelas verbas rescisórias eventualmente deferidas em 
Juízo, por ter havido regular procedimento licitatório para a contratação da empresa prestadora de serviços. 

 
(B) É possível o pleito de rescisão indireta do contrato de trabalho nessa hipótese permanecendo o trabalhador no emprego, 

desde que notifique a empresa Vênus Limpadora Ltda. por escrito com antecedência mínima de trinta dias, mas a respon-
sabilidade subsidiária do Estado de Goiás não se verifica por ter havido regular procedimento licitatório para a contratação 
da empresa prestadora de serviços. 

 
(C) Não cabe pedido de rescisão indireta do contrato de trabalho quando a prestação de serviços se der em benefício de ente 

da Administração pública direta, pelo fato de ela possuir o dever legal de verificar o correto cumprimento por parte da 
empresa contratada com as obrigações contratuais relativas aos seus empregados. 

 
(D) É faculdade do trabalhador, quando esse for o fundamento do pedido de rescisão indireta do contrato de trabalho, in-

gressar com a ação pertinente sem se afastar do trabalho e, nesse caso, possível a condenação de forma subsidiária do 
Estado de Goiás pelas verbas eventualmente deferidas em Juízo, desde que comprovado que deixou de fiscalizar o 
regular cumprimento pela empresa contratada com as obrigações contratuais e legais em relação aos seus empregados. 

 
(E) É cabível requerer rescisão indireta do contrato de trabalho com tal fundamento, ainda que o faça sem se afastar do 

emprego e, nessa hipótese, o Estado de Goiás deverá responder de forma solidária com a empresa prestadora de serviços 
se configurada a ausência de fiscalização por parte do Estado de Goiás do regular cumprimento pela empresa contratada 
com as obrigações contratuais e legais em relação aos seus empregados. 

 
 
67. Sócrates é professor de Matemática na Escola Sol Nascente, contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho. Ce-

lebrado o contrato de trabalho, foi prevista uma carga horária de 40 horas-aula semanais, com valor R$ 20,00 por hora-aula. Em 
virtude da diminuição do número de alunos, a direção da escola reduz a carga horária de Sócrates para 20 horas semanais, sem 
consultar o empregado, mantendo o valor pago por hora-aula. Levando-se em conta a legislação vigente e orientação 
jurisprudencial da SDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho, 

 
(A) é lícita esta alteração contratual com redução de carga horária uma vez que o empregador, mesmo sem o consentimento 

do empregado, sempre pode alterar as cláusulas do contrato de trabalho, por ser detentor do jus variandi. 
 
(B) não se trata na hipótese de alteração contratual, uma vez que a redução de carga horária em decorrência da redução do 

número de alunos não implica alteração contratual, já que não acarretou redução do valor da hora-aula. 
 
(C) é ilícita esta redução de carga horária, uma vez que o único requisito de toda alteração contratual perpetrada pelo 

empregador é o mútuo consentimento entre ele e o empregado. 
 
(D) é ilícita esta alteração contratual uma vez que o empregado terá reduzida a sua remuneração mensal, o que só é permitida 

mediante acordo ou convenção coletiva, conforme previsão na Constituição Federal de 1988. 
 
(E) é ilícita esta redução de carga horária, uma vez que o empregador deve assumir os riscos do negócio, não sendo possível 

transferir ao empregado o prejuízo causado pela redução do número de alunos, que deve ser suportado por ele. 
 
 
68. Aristóteles é empregado da empresa Alpha Combustíveis Ltda. que atua no ramo de posto de combustíveis. O referido empre-

gado presta serviços de vigilante no posto, laborando nas dependências do estabelecimento. Realizada perícia no local de tra-
balho para apuração da existência de periculosidade, o médico do trabalho, designado pelo Juiz do Trabalho da causa, elabora 
laudo concluindo pela periculosidade no ambiente de trabalho, o qual é acolhido pelo Magistrado. Nesta hipótese, 

 
(A) o empregado faz jus ao adicional de periculosidade, à base de 30% do valor do salário, sem acréscimos de gratificações, 

prêmios e participação em lucros da empresa. 
 
(B) não é devido adicional de periculosidade uma vez que o empregado é vigilante e, nesta situação, não faz jus ao referido 

adicional, posto que não atua diretamente em contato com inflamáveis, única hipótese de ter direito ao propalado adicional. 
 
(C) é devido adicional de periculosidade ao empregado e deve a empresa ser condenada ao pagamento de adicional de 30% 

do salário mínimo nacional vigente à época, sem os acréscimos de gratificações, prêmios e participação em lucros. 
 
(D) é devido adicional de periculosidade ao empregado à base de 30% do valor do salário, acrescidas de gratificações, 

prêmios e participações em lucros. 
 
(E) o empregado não faz jus ao adicional de periculosidade, uma vez que a perícia é nula pelo fato de ter sido realizada por 

médico do trabalho, quando o correto seria que a perícia fosse confiada a um engenheiro de segurança do trabalho. 
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69. João de Deus é empregado da empresa Gama Serviços de Limpeza Ltda. laborando na jornada das 7 às 19 horas em escala de 
12 × 36, na função de auxiliar de limpeza, jornada esta pactuada mediante acordo coletivo de trabalho. A empresa fornece 
ônibus fretado nos percursos de ida e volta para o trabalho, tendo em vista que o posto de serviço se situa em local de difícil 
acesso, mas servido por transporte público regular. A empresa efetua cobrança parcial dos empregados para custeio da tarifa de 
transporte. Nesse caso, considerando a legislação vigente e a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, as 
horas relativas ao percurso servido pelo ônibus fretado da empresa para a ida e volta ao trabalho 

 
(A) se computam na jornada de trabalho do empregado, por se tratar o posto de local de difícil acesso, sendo irrelevante o fato 

de ser cobrada em parte a tarifa do empregado, e faz jus o mesmo à remuneração dobrada relativa aos feriados tra-
balhados. 

 
(B) não se computam na jornada de trabalho do empregado, por ser cobrado parcialmente do mesmo pela tarifa de transporte 

fornecido pela empresa, e os feriados laborados devem ser pagos de forma simples, por estarem compreendidos na 
escala 12 × 36. 

 
(C) não se computam na jornada de trabalho do empregado, por haver transporte público regular que serve a localidade do 

posto de trabalho, e faz jus o mesmo à remuneração em dobro dos feriados trabalhados por força desta escala 12 × 36. 
 
(D) se computam na jornada de trabalho do empregado, por representar tempo à disposição do empregador, mas quanto à 

escala de 12 × 36, a mesma não pode ser imposta ao empregado pelo fato de não estar prevista em lei, nem estar 
pactuada por acordo individual de trabalho. 

 
(E) nunca se computam na jornada de trabalho do empregado, quando houver cobrança, ainda que parcial, por parte da 

empresa, relativa ao custeio deste transporte, e ele faz jus à remuneração dobrada dos feriados laborados por força desta 
escala 12 × 36. 

 
 
70. Arquimedes laborou como vendedor da Metalúrgica Gregos e Troianos Ltda., tendo sido dispensado no dia 10/10/2015. Para o 

desempenho das suas funções utilizava veículo da empresa. Em seu contrato de trabalho, não havia qualquer previsão a res-
peito de desconto por eventuais danos que causasse pela utilização do veículo da empresa. Recebia salário fixo e comissões 
sobre as vendas efetuadas. Dois meses antes de ser dispensado efetuou uma venda em dez parcelas, sendo que recebeu as 
comissões devidas por cada parcela quitada até a sua rescisão. Ao retornar desta venda, bateu o veículo da empresa, tendo 
sido constatada a sua culpa no evento. A empresa procedeu ao desconto do valor do conserto no salário de Arquimedes no mês 
seguinte. No ato da rescisão descontou as comissões pagas pela última venda realizada pelo mesmo, alegando que não teria 
sido concluída a negociação por conta do parcelamento. Na presente situação, o desconto pelo conserto do veículo é 

 
(A) correto ainda que não pactuado em contrato de trabalho, pelo fato de ter sido comprovada a culpa do empregado, e lícito o 

desconto das comissões pagas pela última venda pelo fato de o empregado ter se desligado da empresa antes de a 
mesma ter sido concluída, perdendo, ainda, o direito às comissões sobre as demais parcelas pagas pós rescisão. 

 
(B) indevido, visto que a única hipótese que possibilitaria referido desconto seria a pactuação no contrato de trabalho, e lícito o 

desconto das comissões pagas pela última venda uma vez que esta não foi concluída até o momento da rescisão 
contratual, em virtude de o pagamento ter sido estipulado por parcelas. 

 
(C) ilícito, uma vez que não havia acordo expresso prevendo esta possibilidade, ainda que comprovada a culpa do empregado, 

e ilícita a dedução das comissões pagas pelas parcelas quitadas da última venda, uma vez que a venda se concluiu, ainda 
que de forma parcelada, fazendo o empregado jus às comissões inclusive sobre as parcelas pagas após a rescisão 
contratual. 

 
(D) incorreto, uma vez que não agiu o empregado com dolo no evento, única hipótese que ensejaria a possibilidade de tal 

desconto, e equivocado o desconto das comissões pelas parcelas pagas referentes à última venda, posto que a venda se 
aperfeiçoou por inteiro, ainda que o pagamento fosse parcelado, mas não faz jus o empregado às comissões sobre as 
parcelas pós rescisão. 

 
(E) correto, uma vez que comprovada a culpa do empregado, hipótese que legitima a dedução do salário, e incorreto o 

desconto das comissões sobre as parcelas pagas da última venda até a rescisão, mas não faz jus o empregado às 
comissões sobre as parcelas a serem pagas após a rescisão, uma vez que não havia mais vínculo com empresa. 

 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

71. Nos termos das normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho e na jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do 
Trabalho sobre a Organização Sindical e as negociações coletivas de trabalho, 

 
(A) a solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas constitui o 

vínculo social básico que se denomina categoria profissional diferenciada. 
 
(B) empregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o direito de receber de seu empregador vantagens 

previstas em instrumento coletivo no qual a empresa não foi representada por órgão de classe de sua categoria. 
 
(C) a legitimidade do sindicato para propor ação de cumprimento estende-se à observância de convenção coletiva de trabalho, 

mas não ao acordo coletivo de trabalho, que impõe ação reclamatória individual para efetivar o cumprimento das normas, 
em razão das partes que a compõem. 

 
(D) o empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical goza de estabilidade prevista na lei ainda que não exerça 

na empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
 
(E) as disposições de contrato individual de trabalho livremente ajustadas entre as partes podem contrariar normas de Con-

venção ou Acordo Coletivo de Trabalho quando mais favoráveis à manutenção do emprego e à estabilidade econômica em-
presarial e, nessas situações, as condições estabelecidas em Acordo prevalecerão sobre as estipuladas em Convenção. 
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72. No estudo da Teoria Geral do Direito Processual do Trabalho com enfoque nos princípios, fontes, hermenêutica e nos métodos 
de solução dos conflitos trabalhistas, 

 
(A) a autocomposição é uma técnica de solução dos conflitos que consiste na solução direta entre os litigantes diante da 

imposição de interesses de um sobre o outro, sendo exemplos desta modalidade permitida pela legislação que regula a 
ordem trabalhista a greve, o locaute, o poder disciplinar do empregador e a autotutela sindical. 

 

(B) por força do princípio da subsidiariedade previsto expressamente no texto consolidado, o direito processual comum será 
aplicado na Justiça do Trabalho exclusivamente pelo critério da omissão da lei processual trabalhista. 

 

(C) os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação e, 
não havendo acordo, o juízo conciliatório converter-se-á, obrigatoriamente, em arbitral; sendo lícito às partes celebrar 
acordo que ponha termo ao processo, mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório. 

 

(D) os costumes, a jurisprudência, a analogia e a autonomia privada coletiva são consideradas fontes materiais do direito 
processual do trabalho, conforme previsão expressa contida na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

(E) os princípios da irrecorribilidade das decisões interlocutórias e da execução ex officio das sentenças se restringem aos 
processos que tramitam pelo rito sumaríssimo na Justiça do Trabalho. 

 

 
73. Na reclamação trabalhista ajuizada por Diana em face da sua empregadora AMAS − Autarquia Municipal de Assistência Social 

do Município de Campo Grande, foram analisados dois pedidos. A sentença deferiu a pretensão de maior valor e rejeitou a de 
menor expressão econômica. Na presente situação, de acordo com as regras da Consolidação das Leis do Trabalho, a 
responsabilidade pelas custas processuais será 

 
(A) do réu, que deverá arcar com metade do valor, uma vez que sucumbente apenas em um dos dois pedidos, à base de 1% 

sobre o valor atribuído à causa. 
 

(B) do réu, que  deverá arcar com o pagamento integral à base de 2% sobre o valor da causa, sem isenção, porque tal 
benefício atinge apenas os órgãos da Administração direta, não abrangendo entes da Administração indireta como as 
Autarquias. 

 

(C) de ambas as partes, em rateio de 50%, visto que houve sucumbência parcial, ou seja, foram formulados dois pedidos, um 
foi acolhido e o outro rejeitado; à base de 2% sobre o valor de cada pedido. 

 

(D) do réu, que arcará com o pagamento integral, visto que foi vencido, ainda que em um pedido, à base de 2% sobre o valor 
da condenação, ficando a Autarquia Municipal, todavia, isenta na forma da lei. 

 

(E) de cada uma das partes, na proporção exata de cada pedido, visto que houve sucumbência recíproca, à base de 1% sobre 
o valor de cada pedido. 

 

 
74. Conforme normas celetistas e entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, no Inquérito para Apuração de Falta 

Grave, 
 

(A) se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade do empregado, o julgamento do inquérito pela Vara do Trabalho não 
prejudicará a execução para pagamento dos salários devidos ao empregado, até a data da instauração do referido in-
quérito. 

 

(B) na fase de instrução processual, cada uma das partes poderá indicar no máximo cinco testemunhas, sendo admissível a 
realização de prova pericial. 

 

(C) reconhecida a inexistência de falta grave praticada pelo empregado, fica o empregador obrigado a readmiti-lo no serviço e 
com pagamento dos salários em dobro a que teria direito no período da suspensão. 

 

(D) o dirigente sindical titular somente poderá ser dispensado por falta grave mediante a apuração em inquérito judicial, o que 
não ocorre com o suplente. 

 

(E) para a instauração do inquérito para apuração de falta grave contra empregado estável, o empregador apresentará 
reclamação por escrito à Vara do Trabalho, dentro de noventa dias, contados da data da suspensão do empregado. 

 

 
75. Em execução trabalhista foi penhorado um bem imóvel de propriedade da empresa executada Delta & Gama Produções S/A 

para garantia do juízo. Houve a interposição de embargos à execução, que foram rejeitados pelo Juiz da execução. Nessa situa-
ção, caberá à executada interpor 

 
(A) agravo de instrumento no prazo de 15 dias. 

(B) recurso de revista no prazo de 8 dias. 

(C) recurso ordinário no prazo de 8 dias. 

(D) embargos no prazo de 15 dias. 

(E) agravo de petição no prazo de 8 dias. 
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Direito Previdenciário 

 
76. A Constituição Federal do Brasil e a legislação infraconstitucional que dispõe sobre planos de benefícios e custeio da previ-

dência social preveem, como princípio básico da seguridade social, 
 

(A) uniformidade e equivalência dos benefícios entre as populações urbanas e rurais, podendo haver diferenciação entre os 
serviços dessas populações criada por meio de lei complementar com objetivo de adequar os serviços às características 
regionais de cada atividade. 

 
(B) universalidade na prestação dos benefícios e serviços, considerado o caráter seletivo e distributivo na cobertura e no 

atendimento. 
 
(C) preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço para que haja previsão anterior da fonte de recursos que 

financiará a criação ou ampliação de qualquer benefício ou serviço da previdência pública. 
 
(D) caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão conjunta tripartite da comunidade, composta de 

representantes do governo, dos trabalhadores e dos empresários nos órgão colegiados. 
 
(E) solidariedade, também denominado universalidade de cobertura, que prevê não haver um único tipo de benefício ou ser-

viço, mas diversos, que são concedidos e mantidos de forma seletiva observando a necessidade de cada contribuinte. 
 
 
77. Quanto aos regimes de previdência social previstos na Constituição Federal do Brasil, é correto afirmar: 
 

(A) No Regime Próprio da Previdência Social é vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria, ressalvados exclusivamente os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. 

 
(B) Os beneficiários do Regime Geral da Previdência Social serão aposentados compulsoriamente, aos setenta e cinco anos 

de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
 
(C) É permitido o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios na 

qualidade de patrocinador, situação na qual a sua contribuição normal poderá exceder em até 50% a do segurado. 
 
(D) O Regime de Previdência Privada terá caráter complementar e será organizado de forma vinculada ao Regime Geral de 

Previdência Social, observando o aspecto contributivo, a filiação obrigatória, e a preservação do equilíbrio financeiro e 
atuarial. 

 
(E) A compensação financeira entre os regimes recompõe o equilíbrio atuarial dos regimes de previdência, havendo 

permissivo constitucional para que, em caso de aposentadoria, seja assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na Administração pública e na atividade privada, rural e urbana. 

 
 
78. Quanto ao benefício de aposentadoria, dentre as normas reguladoras previdenciárias, consta que 
 

(A) a concessão da aposentadora por invalidez em caso de doença profissional ou do trabalho no Regime Geral da Previ-
dência Social depende de carência de doze contribuições mensais. 

 
(B) o valor da aposentadoria por invalidez no Regime Geral da Previdência Social do segurado que necessitar da assistência 

permanente de outra pessoa será acrescido de 30% até que o valor da aposentadoria atinja o limite máximo legal. 
 
(C) a aposentadoria por idade no Regime Próprio da Previdência Social será devida ao segurado que, cumprida a carência de 

180 contribuições mensais, completar 65 anos de idade, se homem, e 60 se mulher, reduzidos em cinco anos para os que 
exerçam atividades rurais, exceto os empresários e os professores de qualquer nível ou natureza. 

 
(D) a aposentadoria especial no Regime Geral de Previdência Social será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta 

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 
durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei. 

 
(E) os servidores abrangidos pelo regime de previdência própria previsto na Constituição Federal serão aposentados por 

invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, ainda que decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável. 

 
 
79. A Lei n

o
 8.213/91 que regulamenta as prestações e os benefícios da Previdência Social estabelece que 

 
(A) a aposentadoria por tempo de serviço, o abono de permanência em serviço, os pecúlios e a reabilitação profissional são 

benefícios exclusivos do segurado e não se estendem aos seus dependentes. 
 
(B) somente poderão se beneficiar do auxílio-acidente os segurados na qualidade de empregado, incluindo o doméstico, 

trabalhador avulso e segurado especial. 
 
(C) o auxílio-doença será devido a todos os segurados a contar do 16

o
 dia do afastamento da atividade, independentemente 

de carência e consistirá numa renda mensal correspondente a 80% do salário-de-benefício. 
 
(D) a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 

data do óbito ou da decisão judicial, no caso de morte presumida e o valor mensal será de 91 % do valor da aposentadoria 
que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez. 

 
(E) é vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com pensão por morte e auxílio-acidente, assim como não é 

permitido o recebimento conjunto de salário maternidade e pensão por morte. 
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80. Em relação ao tempo de contribuição, considere: 
 

 I. O tempo de contribuição já considerado para concessão de qualquer aposentadoria prevista no Regulamento da 
Previdência Social ou por outro regime de previdência social. 

 

 II. O período de contribuição efetuada por segurado depois de ter deixado de exercer atividade remunerada que o 
enquadrava como segurado obrigatório da previdência social. 

 

 III. O tempo de exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, desde que tenha havido contribuição em 

época própria e não tenha sido contado para efeito de aposentadoria por outro regime de previdência social. 
 

 IV. O período em que o segurado esteve recebendo auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, entre períodos de ativi-

dade. 
 

Segundo as normas previdenciárias, será considerado como tempo de contribuição o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 

 
(B) I e IV. 
 
(C) II e III. 
 
(D) III e IV. 

 
(E) II, III e IV. 

 

 
Direito Agrário 

 
81. Os contratos agrários, segundo a Lei Federal n

o
 4.947, de 06 de abril de 1966, 

 

(A) regulam-se pelos princípios gerais que regem os contratos administrativos. 
 
(B) estabelecem proteção social e econômica aos arrendantes. 
 
(C) regulam-se pelos princípios gerais que regem os contratos de direito comum no que concerne ao acordo de vontade e ao 

objeto. 
 
(D) admitem a renúncia do arrendatário ou do parceiro não proprietário de direitos ou vantagens estabelecidos em leis ou 

regulamentos. 
 
(E) são considerados, por si só, títulos executivos extrajudiciais dotados de preferência executória. 

 

 
82. O direito de propriedade de bem imóvel rural 
 

(A) é absoluto, não se submetendo a qualquer tipo de controle estatal. 
 
(B) deve ser exercido de acordo com sua função social, que se traduz na obrigação de repartição do ganho auferido com a 

produção do imóvel rural. 
 
(C) não se relaciona com a função social da propriedade rural. 
 
(D) encontra seu contorno jurídico estabelecido pela função social da propriedade. 
 
(E) deve priorizar a propriedade coletiva. 

 

 
83. A posse agrária originária 
 

(A) está presente nos contratos agrários de arrendamento. 
 
(B) está presente nos contratos agrários de parceria. 
 
(C) não se diferencia da posse civil. 
 
(D) acarretará a perda da propriedade pela desapropriação para fins de reforma agrária, se exercida com um dos vícios da 

posse. 
 
(E) gera a aquisição da propriedade por meio da usucapião especial rural. 
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84. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
 

(A) as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preser-
vação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo 
seus usos, costumes e tradições. 

 
(B) as por eles habitadas em caráter permanente ou provisório, as utilizadas para suas atividades produtivas, as impres-

cindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

 
(C) apenas aquelas por eles utilizadas para suas atividades produtivas e para moradia. 
 
(D) as por eles habitadas em caráter provisório e as utilizadas para suas atividades produtivas. 
 
(E) as terras declaradas por portaria da Fundação Nacional do Índio. 

 
 
85. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
 

(A) reconhecida a posse definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 
 
(B) reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 
 
(C) reconhecida a propriedade individual de cada família, devendo o Estado criar programas de incentivo para a aquisição 

onerosa do título de propriedade. 
 
(D) reconhecida a propriedade, impondo-se às famílias a criação de uma associação para promover a aquisição, a título 

oneroso, do território. 
 
(E) assegurado o direito de preferência na aquisição do território. 

 
 

Direito Ambiental 
 
86. Segundo a Constituição do Estado do Mato Grosso, caberá à Administração Pública Estadual 
 

(A) assegurar, na forma disciplinada em decreto, o livre acesso às informações básicas sobre o meio ambiente. 
 
(B) definir, criar e manter, por resolução do secretário do meio ambiente, áreas necessárias à proteção das cavidades 

naturais, sítios arqueológicos, paisagens naturais notáveis, outros bens de valor histórico, turístico, científico e cultural. 
 
(C) definir, por resolução do secretário do meio ambiente, espaços territoriais e seus componentes, a serem especialmente 

projetados pela criação de unidades de conservação ambiental e tombamento dos bens de valor cultural. 
 
(D) financiar, integral e obrigatoriamente, a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de fontes de energia alternativas, não 

poluentes, bem como de tecnologias poupadoras de energia. 
 
(E) vincular a participação em licitações, acesso a benefícios fiscais e linhas de crédito oficiais, ao cumprimento da legislação 

ambiental, certificado pelo órgão competente. 
 
 
87. O Estado tem atribuição para aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em 
 

(A) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do próprio Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs), em imóveis rurais, observadas as atribuições da União, e nas atividades ou empreendimentos licenciados ou auto-
rizados, ambientalmente, pelo citado ente federativo. 

 
(B) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação localizadas em seu território, exceto em Áreas de Proteção 

Ambiental (APAs), em imóveis rurais, observadas as atribuições da União, e nas atividades ou empreendimentos licen-
ciados ou autorizados, ambientalmente, pelo citado ente federativo. 

 
(C) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação localizadas em seu território, em imóveis rurais, observadas as 

atribuições da União, e nas atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo citado ente 
federativo. 

 
(D) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação localizadas em seu território e nas atividades ou em-

preendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo citado ente federativo. 
 
(E) todos os imóveis rurais e nas atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo citado ente 

federativo. 
 
 
88. Uma Usina produtora de etanol e açúcar localizada no Estado do Mato Grosso pretende ampliar sua produção em 150 mil 

toneladas/ano de moagem de cana-de-açúcar. Para tanto, sob o ponto de vista ambiental, 
 

(A) está dispensada de novo licenciamento ambiental, bastando comunicar a ampliação para anotação na licença de operação 
existente. 

 
(B) deverá submeter a ampliação pretendida ao licenciamento ambiental conduzido por um Estudo de Impacto Ambiental e 

respectivo Relatório de Impacto no Meio Ambiente (EIA-RIMA). 
 
(C) deverá submeter a ampliação pretendida ao licenciamento ambiental. 
 
(D) está dispensada de novo licenciamento ambiental, sendo que a ampliação será considerada por ocasião da renovação da 

licença de operação. 
 
(E) deverá submeter a ampliação pretendida ao licenciamento ambiental conduzido por um Plano de Colheita elaborado com 

observância da legislação ambiental. 
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89. Para viabilizar a construção de um local necessário à realização de competições esportivas estaduais, segundo a Lei Federal
n

o
 12.651/2012, 

 
(A) não poderá haver intervenção ou supressão de vegetação nativa em área de preservação permanente. 
 
(B) poderá haver supressão de vegetação nativa em área de preservação permanente, exceto vegetação nativa protetora de 

nascente, duna ou restinga. 
 
(C) poderá haver supressão de vegetação nativa em área de preservação permanente, exceto vegetação nativa protetora de 

nascente. 
 
(D) poderá haver intervenção ou supressão de vegetação nativa em área de preservação permanente. 
 
(E) poderá haver intervenção em área de preservação permanente, desde que não haja supressão de vegetação nativa. 

 
 
90. A Floresta Estadual 

 
(A) não é uma unidade de conservação pertencente ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 
 
(B) é uma unidade de conservação do grupo das Unidades de Proteção Integral. 
 
(C) é uma unidade de conservação do grupo das Unidades de Uso Sustentável. 
 
(D) é um imóvel rural de propriedade do Estado sem qualquer relação com a defesa do meio ambiente. 
 
(E) pode ser constituída por propriedades privadas, que terão sua função social adequada aos objetivos do território es-

pecialmente protegido. 
 
 

Legislação Estadual 
 

91. A Lei Estadual n
o
 7.692, de 1

o
 de julho de 2002, ao tratar da competência e delegação, dispõe: 

 
 I. Competência é a fração do poder político autônomo do Estado, conferida pela Constituição ou pela lei como própria e ir-

renunciável dos órgãos administrativos, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
 
 II. Um órgão administrativo colegiado poderá, se não houver impedimento legal, delegar suas funções, quando for con-

veniente, em razão de circunstâncias de índole técnica social, econômica, jurídica ou territorial. 
 
 III. A decisão de recursos administrativos não pode ser objeto de delegação. 
 
 IV. Após trinta dias de sua publicação o ato de delegação torna-se irrevogável. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) II e III. 
 
(C) I, III e IV. 
 
(D) II e IV. 
 
(E) I e III. 

 
 
92. Godofredo, Alfredo e Manfredo são servidores públicos do Estado do Mato Grosso. Godofredo foi cedido para ter exercício em 

órgão da Administração Pública municipal. Alfredo está afastado para estudo no Exterior e Manfredo foi eleito para exercício de 
mandato eletivo. Considerando o que estabelece a Lei Complementar estadual n

o
 04, de 15 de outubro de 1990, 

 
(A) Godofredo, se estiver em exercício de cargo em comissão de confiança o ônus da remuneração será do órgão cessionário. 
 
(B) Manfredo, se for prefeito ou vereador, ainda que haja compatibilidade de horários, deverá ser afastado do cargo. 
 
(C) Alfredo, neste caso, poderá ficar ausente pelo período máximo de três anos. 
 
(D) Manfredo, se for deputado estadual, e houver compatibilidade de horários, poderá acumular o cargo. 
 
(E) Godofredo, se for servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da Administração Pública Estadual por 

prazo indeterminado. 
 
 
93. A estrutura organizacional básica dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta disposta na Lei Com-

plementar estadual n
o
 566 de 20 de maio de 2015 é constituída, dentre outros, pelo nível de 

 
(A) direção superior composto pelo(a) Governador(a), vice-Governador(a) e os titulares das Secretarias de Gestão e de 

Fazenda. 
 
(B) decisão colegiada que é representado pelos Conselhos Superiores dos órgãos e entidades ou assemelhados e suas 

unidades de apoio, necessárias ao cumprimento de suas competências legais e funções regimentais. 
 
(C) administração sistêmica que é representado pelas unidades responsáveis por competências de apoio técnico e espe-

cializado aos titulares em assuntos de interesse geral do órgão e entidade subordinados ao Núcleo Estratégico estadual. 
 
(D) administração desconcentrada compreendendo as entidades autárquicas, fundacionais, sociedades de economia mista e 

empresas públicas, com organização fixada em lei e regulamentos próprios, vinculadas aos órgãos centrais. 
 
(E) administração descentralizada que é representado por órgãos e unidades responsáveis pela execução de atividades-fim 

cujas características exijam organização e funcionamento peculiares, dotadas de relativa autonomia administrativa e 
financeira, com adequada flexibilidade de ação gerencial. 
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94. João Pedro pretende arrolar testemunhas em processo administrativo disciplinar regulado pela Lei Complementar estadual 
n

o
 207, de 29 de dezembro de 2004. Em consulta ao seu advogado, é informado de que: 

 
 I. poderá arrolar até dez testemunhas. 

 
 II. a testemunha arrolada não poderá eximir-se de depor, salvo se for ascendente, descendente, cônjuge, ainda que 

separado legalmente, irmão, sogro, cunhado, pai, mãe ou filho adotivo do acusado, exceto quando não for possível, de 
outro modo, obter-se informações dos fatos e suas circunstâncias, considerando-o como informante. 

 
 III. residindo a testemunha em município diverso da sede da Comissão Processante, sua inquirição poderá ser deprecada às 

unidades mais próximas do local de sua residência, sendo vedado à Comissão Processante ouvir o denunciante ou as 
testemunhas no respectivo município de residência. 

 
 IV. são proibidas de depor as pessoas que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, a 

menos que, desobrigadas pela parte interessada, queiram dar seu testemunho. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I, II e III. 

(C) III e IV. 

(D) II e IV. 

(E) I, III e IV. 

 

 
95. Considere as seguintes licenças previstas na Lei Complementar estadual n

o
 555, de 29 de dezembro de 2014: 

 
 I. A licença para desempenho de cargo em entidade associativa, representativa de categoria profissional dos militares 

estaduais, será concedida com ônus para o Estado pelo período do mandato da entidade, mediante solicitação, desde 
que não ultrapasse o limite de três militares por entidade. 

 
 II. Será concedida licença para desempenho de função em fundação, cuja finalidade seja de interesse das Instituições 

Militares, conforme deliberação do órgão de decisão colegiada da instituição militar estadual. 
 
 III. A licença para qualificação consiste no afastamento do militar estadual, com prejuízo de seu subsídio e assegurada a sua 

efetividade para todos os efeitos da carreira, para frequência em cursos, no país ou exterior, não disponibilizado pela 
instituição, desde que haja interesse da Administração pública. 

 
 IV. Será concedida licença remunerada de cento e oitenta dias para a militar estadual que adotar criança de até doze anos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I, II e III. 

(C) III e IV. 

(D) II e IV. 

(E) I, III e IV. 

 

 
96. Sobre a disciplina das áreas de proteção permanente e das reservas legais no Estado do Mato Grosso, é correto afirmar: 
 

(A) São consideradas de preservação permanente as florestas e demais formas de vegetação situadas nas encostas ou partes 
destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 50% na linha de maior declive. 

 

(B) Nas planícies alagáveis do Pantanal não será permitido nenhum tipo de desmatamento nas áreas de cordilheiras, capão 
de mato, murunduns, landis e similares, com exceção das hipóteses legais. 

 

(C) É considerada de preservação permanente qualquer vegetação situada acima de 1.000 m de altitude, como a Serra de 
Monte Cristo (cerca de 1.110 m). 

 

(D) Os proprietários das terras não poderão computar as áreas relativas à vegetação nativa nas áreas de proteção per-
manente para o cálculo do percentual das áreas de reserva legal, quando a soma dessas vegetações exceder ao per-
centual mínimo previsto na legislação nacional. 

 

(E) A concessão de Licença Ambiental Única para desmatamento é condição prévia para a averbação da reserva legal na 
matrícula do imóvel. 
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97. Após denúncia, fiscais da Secretaria Estadual do Meio Ambiente de Mato Grosso (SEMA) encontram três caminhões com toras 
de madeira que seriam comercializadas. Verificam que as toras foram extraídas de uma área de 600 hectares, cuja propriedade 
é de uma cooperativa que não realiza plantio nem reflorestamento e é responsável também pelo transporte do material. 

 
 Considerando a legislação estadual, 
 

(A) os fiscais da SEMA não podem autuar a cooperativa pelo transporte dos produtos florestais, porque somente a polícia 
militar especializada é autoridade competente para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo. 

 
(B) se a cooperativa estiver inscrita no Cadastro de Consumidores de Matéria-Prima de Origem Florestal (CC-SEMA), os cami-

nhões ficam dispensados da utilização de Guia Florestal para o transporte de matéria-prima, produto e subproduto florestal. 
 
(C) se a cooperativa optou pela reposição florestal na modalidade pagamento da taxa florestal, a não comprovação do 

pagamento do tributo nas Guias Florestais implicaria cobrança da taxa mais multa de 100% do valor apurado. 
 
(D) se a cooperativa não estiver inscrita no Cadastro de Consumidores de Matéria-Prima de Origem Florestal (CC-SEMA), os 

fiscais podem apreender a carga de madeira dos três caminhões, por estarem transportando produtos florestais em 
desacordo com a lei. 

 
(E) se a cooperativa apresentar Plano de Manejo Florestal Sustentável de Uso Múltiplo de Pequena Escala e provar que a 

extração se deu em conformidade com ele, não ficará caracterizada extração irregular da madeira. 
 
 
98. Preocupado em manter o equilíbrio orçamentário e proteger o meio ambiente, o Governador do Estado de Mato Grosso encami-

nha à Procuradoria-Geral do Estado consulta sobre possíveis formas de obter recursos por meio das Unidades de Conservação 
estaduais, reguladas pela Lei Estadual n

o
 9.502, de 14 de janeiro de 2011. No caso, o Executivo poderia 

 
(A) conceder, em troca de uma remuneração fixa, o direito real de uso por tempo indeterminado, de áreas de Reservas 

Biológicas e Parques Estaduais a populações tradicionais que nelas vivem. 
 
(B) transformar Parques Estaduais em Reservas Particulares de Desenvolvimento Sustentável, por meio de lei, concedendo 

seu uso à iniciativa privada. 
 
(C) cobrar pagamento das empresas que explorassem produtos comercialmente desenvolvidos a partir de pesquisas com 

recursos naturais presentes em Unidades de Conservação Integrais. 
 
(D) alienar onerosamente suas Reservas Extrativistas, desde que a alienação fosse precedida de licitação, independente-

mente de lei prévia autorizadora. 
 
(E) conceder o uso de Estações Ecológicas, mediante licitação, para empresas dispostas a instalar equipamentos de 

ecoturismo, como tirolesa e pequenos restaurantes. 
 
 
99. Para evitar a piora na qualidade do ar, em razão do período de seca e das queimadas, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente 

(SEMA) prorrogou a suspensão do uso do fogo para limpeza de 15/09/2015 para 23/09/2015 em todo o Estado. 
 

 José Matias, preocupado com a preparação do terreno para o plantio, solicitou, justificadamente, a autorização para queima 
controlada. A autorização foi concedida pelo agente competente da SEMA no dia 18/09/2015. Ele determinou, então, aos seus 
empregados que fizessem a queimada controlada no dia seguinte. Infelizmente, a vegetação rasteira seca facilitou o descontrole 
do incêndio, que atingiu área de floresta que constituía parte da reserva legal da propriedade. 
 

 Os fiscais da SEMA autuaram José Matias por queimada irregular e supressão irregular de área florestal, aplicando-lhe as 
sanções de multa administrativa, reposição florestal da área suprimida e interdição de toda a propriedade até a regularização. 
 

 Nessa situação, com base na legislação estadual pertinente, 
 
(A) o agente da SEMA não poderia autorizar o uso de fogo em práticas agropastoris durante o período proibitivo, mesmo que 

prorrogado, devendo ser responsabilizado administrativamente por isso. 
 
(B) a autoridade julgadora, ao fixar a penalidade, pode levar em consideração as consequências da fumaça para a saúde dos 

moradores de cidades vizinhas, a época de seca e a reincidência no cometimento de infração ambiental. 
 
(C) a multa pela infração de uso de fogo para limpeza será proporcional à dimensão da área queimada, acrescida do dobro 

dos custos com o combate ao incêndio. 
 
(D) o embargo das atividades de toda a propriedade é lícito e tem por objetivo impedir a continuidade de dano ambiental 

causado por novas queimadas. 
 
(E) a multa, na hipótese de uso de fogo para limpeza e manejo de áreas autorizado pela SEMA, só poderá ser aplicada se 

configurado o dolo do agente na queimada de áreas não previamente determinadas. 
 
 
100. No tocante às regras para aplicação das penalidades previstas na Lei Complementar estadual n

o
 207, de 29 de dezembro de 

2004, considere: 
 

 I. O comportamento e os antecedentes funcionais do servidor devem ser considerados para a dosagem da sanção administrativa. 
 

 II. Haver o transgressor confessado espontaneamente a falta perante a autoridade sindicante ou processante, de modo a 
facilitar a apuração daquela é circunstância que atenua a pena. 

 
 III. Haver o transgressor procurado diminuir as consequências da falta, ou haver reparado o dano, ainda que após a aplica-

ção da pena, são circunstâncias que atenuam a pena. 
 

 IV. A relevância dos serviços prestados e a reincidência são circunstâncias que agravam a pena. 
 
Está correto o que consta APENAS em 
 
(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) III e IV. 

(D) II e IV. 

(E) I e III. 
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